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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0578.0005900/2025-55;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital e integrante do NAJ, para atuar nas sessões
plenárias do Tribunal do Júri de Moreno, pautadas para os dias
23/04/2025 (processo NPU 0000390-63.2016.8.17.0970) e 30/04/2025 (
Processo NPU 0000540-77.2024.8.17.2970) perante o cargo de 2º
Promotor de Justiça de Moreno.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de abril de 2025.

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
(Republicado por incorreção)

PORTARIA PGJ Nº 1.210/2025.
Recife, 23 de abril de 2025

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar n.º 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão,
referente ao mês de ABRIL/2025, encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial de Caruaru;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria PGJ n.º 922/2025, de 27/03/2025,
publicada no DOE de 28/03/2025, conforme anexo desta Portaria.

PORTARIA PGJ Nº 1.215/2025
Recife, 24 de abril de 2025

II - Lembrar ao Promotor de Justiça relacionado no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO o pronunciamento firmado pela Corregedoria Geral
do MPPE e decisão do Procurador-Geral de Justiça no SEI nº
19.20.0514.0003049/2025-04;

RESOLVE:

Autorizar o Dr. RAFAEL MOREIRA STEINBERGER, Promotor de
Justiça de Rio Formoso, de 1ª Entrância, em exercício pleno na comarca
de sua titularidade, a residir no município de Recife - PE, com fulcro no
artigo 129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos 2º e 3º da
resolução RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva
justificativa indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.216/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a exoneração do anterior Assessor da 5º Promotoria
de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a ind icação fe i ta  no  Processo SEI  nº
19.20.0507.0006995/2025-73 feita pelo Membro a qual obedeceu aos
critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei e nas
Resoluções correlatas;

 RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4:

NOME: MARIANA BEATRIZ DA SILVA OLIVEIRA
CPF: *** 761.844 ***
LOTAÇÃO: 5º Promotoria de Justiça Criminal do Cabo de Santo

PORTARIA PGJ Nº 1.217/2025
Recife, 24 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Agostinho

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a publicação em 03/04/2025, da Portaria PGJ nº
991/2025, que nomeou THAMYRIS FERREIRA SANTOS para o cargo
de Técnico Ministerial – Área Administrativa;

CONSIDERANDO o encaminhamento de Termo de Desistência, por
parte da candidata nomeada na Portaria PGJ nº 991/2025, publicada no
DOE em 03/04/2025, declarando não ter interesse em tomar posse no
cargo para o qual foi nomeada, em 24/04/2025;

CONSIDERANDO, por fim, as nomeações publicadas até a presente
data;

RESOLVE:

REVOGAR a nomeação de THAMYRIS FERREIRA SANTOS publicada
na Portaria PGJ nº 991/2025 em 03/04/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.218/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado final do Concurso Público
para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-Administrativo
do Ministério Público do Estado de Pernambuco, bem como a
Homologação do referido concurso, publicadas no D.O.E. de
07/08/2019, através do Edital nº 13/2019;

CONSIDERANDO a solicitação de servidores constante no processo
SEI nº 19.20.1018.0005217/2025-62;

CONSIDERANDO o encaminhamento de Termo de Desistência
declarando não ter interesse em tomar posse no cargo por parte da
candidata nomeada na Portaria PGJ nº 991/2025, publicada no DOE em
03/04/2025, Thamyris Ferreira Santos, bem como do candidato
classificado na posição 7º da lista de candidatos para as vagas
reservadas para pessoas com deficiência, Mateus Queiroz Cardoso;

CONSIDERANDO, por fim, as nomeações publicadas até a presente
data;

RESOLVE:

NOMEAR a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso
Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para
exercer o Cargo de Técnico Ministerial, Classe A, Referência 01:

VAGA RESERVADA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA:

ÁREA ADMINISTRATIVA

PORTARIA PGJ Nº 1.219/2025
Recife, 24 de abril de 2025

CLASSIFICAÇÃO: 8º
NOME: PAMELA MARTINS COSTA
LOTAÇÃO: GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, § 5º, do Regimento Interno da
Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ADRIANA GONÇALVES FONTES, 16ª Procuradora
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício da função de
Coordenadora da Procuradoria de Justiça Criminal, no período de
22/04/2025 a 01/05/2025, em razão das férias do Dr. Aguinaldo Fenelon
de Barros.

II - Atribuir-lhe, no período de 22/04/2025 a 01/05/2025, a indenização
pelo exercício da função de coordenação, nos termos do art. 61, inc. VI,
da Lei Complementar Estadual n.º 012/94.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 22/04/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.220/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, 9ª
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 12º Procurador de Justiça Cível, no período de
15/05/2025 a 03/06/2025, em razão das férias do Dr. Geraldo dos Anjos
Netto de Mendonça Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.221/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da

PORTARIA PGJ Nº 1.222/2025
Recife, 24 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Procuradoria de Justiça Cível, em observância à lista dos habilitados ao
respectivo edital de convocação;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Cíveis no mês de maio/2025, face férias e licenças, o que impossibilita o
cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE
MENEZES, 3ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício pleno no cargo de 7º Procurador de Justiça
Cível, de 2ª Instância, no período de 01/05/2025 a 31/05/2025, em razão
do afastamento da Dra. Nelma Ramos Maciel Quaiotti, dispensando-a
do cargo de sua Titularidade, sem prejuízo das demais atribuições.

II - Atribuir-lhe, no período de 01/05/2025 a 31/05/2025, a diferença de
entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar a Promotora de Justiça acima indicada para o exercício
simultâneo no cargo de sua Titularidade durante o período de
01/05/2025 a 31/05/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Regional de Caruaru, nos termos do Ofício n.º
011/2025 – PROCCARU, ante a impossibilidade de observância à lista
dos habilitados no respectivo edital de convocação;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
da Câmara Regional de Caruaru no mês de maio/2025, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. NATÁLIA MARIA CAMPELO, 14ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 1º Procurador de Justiça Cível de Caruaru,
de 2ª Instância, no período de 14/05/2025 a 04/06/2025, em razão do
afastamento da Dra. Liliane da Fonseca Lima Rocha, dispensando-a do
cargo de sua Titularidade, sem prejuízo das suas demais atribuições.

II - Atribuir-lhe, no período de 14/05/2025 a 04/06/2025, a diferença de
entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar a Promotora de Justiça acima indicada para o exercício
simultâneo no cargo de sua Titularidade no período de 14/05/2025 a
04/06/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.223/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0538.0006335/2025-65;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO, 2º Promotor de
Justiça de Arcoverde e membro integrante do NAJ, para atuar na sessão
plenária do Tribunal de Júri de Timbaúba, pautada para o dia
07/05/2025 (processo NPU n.º 0000812-89.2023.8.17.4980), perante o
cargo de 1º Promotor de Justiça de Timbaúba.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.224/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0526.0006106/2025-26;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar os Membros integrantes do NAJ abaixo relacionados para
atuarem nas sessões plenárias do Tribunal de Júri de Itapissuma,
perante o cargo de Promotor de Justiça de Itapissuma, conforme
indicado a seguir:

Membro: JOSÉ EDIVALDO DA SILVA, 54º Promotor de Justiça Criminal
da Capital
Data da Sessão: 06/05/2025
Processo n.º 0000733-46.2018.8.17.0790

Membro: LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital
Data da Sessão: 13/05/2025
Processo n.º 0000254-53.2018.8.17.0790

PORTARIA PGJ Nº 1.225/2025
Recife, 24 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0520.0006161/2025-86;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar os Membros integrantes do NAJ abaixo relacionados para
atuarem nas sessões plenárias do Tribunal de Júri de São Lourenço da
Mata, perante o cargo de 1º Promotor de Justiça de São Lourenço da
Mata, conforme indicado a seguir:

Membro: LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital
Data da Sessão: 08/05/2025
Processo n.º 0003116-39.2013.8.17.1350

Membro: PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR, Promotor de
Justiça de Inajá
Data da Sessão: 22/05/2025
Processo n.º 0003298-53.2024.8.17.3350

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.226/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0511.0005059/2025-02;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital e membro integrante do NAJ, para atuar na
sessão plenária do Tribunal de Júri de

PORTARIA PGJ Nº 1.227/2025
Recife, 24 de abril de 2025

Ipojuca, pautada para o dia 22/05/2025 (processo NPU n.º 1806-
48.2021.8.17.2730), perante o cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal
de Ipojuca.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0412.0006158/2025-41;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, 1º Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru e membro integrante do
NAJ, para atuar nas sessões plenárias do Tribunal de Júri de Brejo da
Madre de Deus, pautadas para os dias 02/05/2025 (processo NPU n.º
40863-2018.8.17.0340), 05/05/2025 (processo NPU n.º 0000032-
43.2019.8.17.0340) e 08/05/2025 (processo NPU n.º 0000411-
81.2019.8.17.0340), perante o cargo Promotor de Justiça de Brejo da
Madre de Deus.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.228/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0326.0006033/2025-50;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA, Promotor de
Justiça de Verdejante e membro integrante do NAJ, para atuar na
sessão plenária do Tribunal de Júri de Ipubi, pautada para o dia
28/05/2025 (processo NPU n.º 0000493-51.2023.8.17.2740), perante o
cargo Promotor de Justiça de Ipubi.

PORTARIA PGJ Nº 1.229/2025
Recife, 24 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0391.0006233/2025-77;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR, Promotor de
Justiça de Inajá e membro integrante do NAJ, para atuar nas sessões
plenárias do Tribunal de Júri de Bom Conselho, pautadas para os dias
06/05/2025 (processos NPU n.ºs 0000358-41.2010.8.17.0300 e
0003694-85.2019.8.17.0640) e 07/05/2025 (processo NPU n.º 0000001-
81.1998.17.0300), perante o cargo Promotor de Justiça de Bom
Conselho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.230/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0374.0006036/2025-25;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. HIGOR ALEXANDRE ALVES DE ARAÚJO, 3º Promotor
de Justiça de Arcoverde e membro integrante do NAJ, para atuar na
sessão plenária do Tribunal de Júri de Petrolândia, pautada para o dia
16/05/2025 (processo NPU n.º 0001751-56.2023.8.17.4370), perante o
cargo 1º Promotor de Justiça de Petrolândia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.231/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0507.0006441/2025-93;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar os Membros integrantes do NAJ abaixo relacionados para
atuarem nas sessões plenárias do Tribunal do Cabo de Santo
Agostinho, perante o cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal do Cabo
de Santo Agostinho, conforme indicado a seguir:

Membro: FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS, 2º
Promotor de Justiça de Escada
Data da Sessão: 07/05/2025
Processo n.º 0001866-54.2020.8.17.0370

Membro: LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital
Data da Sessão: 14/05/2025
Processo n.º 0026593-86.2023.8.17.2370

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.232/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0323.0006029/2025-09;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar os Membros integrantes do NAJ abaixo relacionados para
atuarem nas sessões plenárias do Tribunal de Araripina, perante o cargo
de 3º Promotor de Justiça de Araripina, conforme indicado a seguir:

Membro: FERNANDO PORTELA RODRIGUES, 11º Promotor de Justiça
Criminal da Capital

PORTARIA PGJ Nº 1.233/2025
Recife, 24 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Data da Sessão: 13/05/2025
Processo n.º 0000241-31.2019.8.17.0210

Membro: LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA, Promotor de Justiça
de Verdejante
Data da Sessão: 14/05/2025
Processo n.º 0000463-36.2006.8.17.0210

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO a realização do Mês Estadual do Júri durante o mês
de maio/2025;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0379.0006056/2025-89;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO PORTELA RODRIGUES, 11º Promotor de
Justiça Criminal da Capital e membro integrante do NAJ, para atuar na
sessão plenária do Tribunal de Júri de Buíque, pautada para o dia
23/05/2025 (processo NPU n.º 0000348-34.2024.8.17.2360), perante o
cargo de 2º Promotor de Justiça de Buíque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.234/2025
Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 504374/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 17 e
20/04/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 504382/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: JULIANA PAZINATO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 06 e
17/04/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-

DESPACHOS PGJ/CG Nº 098/2025
Recife, 24 de abril de 2025

PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 504387/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504408/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1. Defiro o pedido. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e
controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 504040/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução PGJ nº
19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no dia
15/04/2025, em razão de designação pelo Procurador Geral de Justiça
como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504169/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504219/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 01
(hum) dia de licença à requerente, no dia 16/04/2025, nos termos do
artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e art. 2º da
Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 504087/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para maio/2025, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 25/05 a 03/06/2025.
Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
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CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Giani Maria do Monte Santos
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Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10
(dez) dias, no período de 05 a 14/05/2025, restando 10 (dez) dias para
gozo em 12 a 21/08/2025. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 504279/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para maio/2025, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 25/05 a 03/06/2025.
Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10
(dez) dias, no período de 05 a 14/05/2025, restando 10 (dez) dias para
gozo em 01 a 10/08/2025. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 504187/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: JOSE FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS
SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504197/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 19 e
20/05/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 504199/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: FABIO DE SOUSA CASTRO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504211/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: CLÁUDIA RAMOS MAGALHAES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão

realizado em 18/04/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º
da Resolução PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504213/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 21/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504218/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 21/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504228/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 19 e
20/05/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 504232/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: MILENA LIMA DO VALE SOUTO MAIOR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504241/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 21/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504247/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 21/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



8Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 25 de abril de 2025

18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 504265/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA
SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504303/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: SÍLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 504311/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: JOSENILDO DA COSTA SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 504323/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 504348/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 504258/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para maio/2025, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 e 13, §2º, ambos da
Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado nos termos requeridos. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 504299/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
previstas para maio/2025, haja vista o cumprimento dos requisitos
inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da Instrução
Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de férias
seja gozado em setembro/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 504162/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO

Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 17 e
18/04/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 504183/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504194/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 20/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504179/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE
CARVALHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 18 e
19/04/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 504166/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 19/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504254/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS
QUINTAS LOPES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 21/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504164/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: BRUNO SANTACATHARINA CARVALHO DE
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LIMA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 18/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504255/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: DIOGO GOMES VITAL
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 21/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504159/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 18/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504042/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, remontantes ao mês de janeiro/2025, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 05 (cinco) dias, a
partir de 26/05/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 504156/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 18/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504148/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução PGJ nº
19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no dia
16/04/2025, em razão de designação pelo Procurador Geral de Justiça
como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504260/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia

Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 21/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504147/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 13 e
17/05/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à
CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 504143/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 17/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504074/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/04/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504266/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO
LEITÃO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 23/03/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 504278/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: LORENA DE MEDEIROS SANTOS
Despacho: À CGMP para conhecimento e à CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 504268/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2025
Nome do Requerente: ELISA CADORE FOLETTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 504267/2025
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2025
Nome do Requerente: ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 504263/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 22/04/2025
Nome do Requerente: MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO
Despacho: Encaminhe-se à DMDD para registro e arquivamento.

Número protocolo: 503827/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 22/04/2025
Nome do Requerente: CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para agosto/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a
10/008/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 12 a 21/08/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo nos termos do que dispõe o art. 12 e
13, §2º, ambos da Instrução Normativa nº 004/2017.  À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 503794/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório de Plantão - Envio
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 23/03/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Procuradoria-Geral de Justiça, 24 de abril de 2025.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Chefe de Gabinete (Em Exercício)

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR. JOSÉ
PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 19.20.0526.0007166/2025-21
Documento de Origem: SEI
Assunto: Plantão
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: CLARISSA DANTAS BASTOS
Despacho: Encaminhe-se à 9ª Circunscrição Ministerial para
conhecimento e providências cabíveis.

Número protocolo: 19.20.1018.0007019/2025-05
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente:HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR

DESPACHOS PGJ/CG Nº 099/2025
Recife, 24 de abril de 2025

Despacho: Defiro o pedido, devendo o requerimento de diária ser feito
de forma individualizada, através do sistema SEI e mediante formulário
próprio pelo membro designado. Encaminhe-se à CMAD para as
providências necessárias, nos termos da Instrução Normativa PGJ nº
09/2023.

Número protocolo: 19.20.1390.0004488/2025-03
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: NATÁLIA MARIA CAMPELO
Despacho: Considerando o pronunciamento favorável da CGMP e
atendidos os pressupostos exigidos pela Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores, com fulcro nos arts. 2º e 5º da
normativa, defiro o pedido de residência fora da localidade onde a
requerente exerce a titularidade de seu cargo. Cientifique-se a CGMP e
CMGP, para as devidas anotações.

Número protocolo: 19.20.0379.0000000495/2025-80
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: ALEXANDRE GUILHERME PINO DA SILVA
FILHO
Despacho: Considerando o pronunciamento favorável da CGMP e
atendidos os pressupostos exigidos pela Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores, com fulcro nos arts. 2º e 5º da
normativa, defiro o pedido de residência fora da localidade onde o
requerente exerce a titularidade de seu cargo. Cientifique-se a CGMP e
CMGP, para as devidas anotações.

Número protocolo: 19.20.2221.0006703/2025-95
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 22/04/2025
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020 e alteração posterior, no valor total de R$ 1.176,78, à
Dra. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA, Corregedora-Geral do
MPPE, para participar da 1ª Reunião Anual Ordinária dos Promotores de
Justiça em Estágio Probatório/2025, a se realizar em Serra Talhada -
PE, nos dias 28 e 29/04/2025, com saída no dia 27 e retorno em
29/04/2025. Deve o(a) membro(a) comprovar a realização da viagem à
CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução.
Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à
CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0378.0007445/2025-43
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.1409.0005768/2025-78
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 22/04/2025
Nome do Requerente: LEONARDO BRITO CARIBÉ
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 267,28, ao Dr. LEONARDO BRITO CARIBÉ,
36º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, para
participar de audiência
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extrajudicial, em Maraial – PE, no dia 12/03/2025, com saída e retorno
no mesmo dia. Deve o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0006743/2025
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 22/04/2025
Nome do Requerente: CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020 e alteração posterior, no valor total de R$ 1.176,78, ao
Dr. CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, Corregedor-Geral
Substituto do MPPE, para participar da 1ª Reunião Anual Ordinária dos
Promotores de Justiça em Estágio Probatório/2025, a se realizar em
Serra Talhada - PE, nos dias 28 e 29/04/2025, com saída no dia 27 e
retorno em 29/04/2025. Deve o(a) membro(a) comprovar a realização da
viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0381.0007564/2025-83
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 23/04/2025
Nome do Requerente: PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0006718/2025-78
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 22/04/2025
Nome do Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020 e alteração posterior, no valor total de R$ 1.069,14, à
Dra. KATARINA MORAIS DE GUSMÃO, Assessora da CGMP, para
participar da 1ª Reunião Anual Ordinária dos Promotores de Justiça em
Estágio Probatório/2025, a se realizar em Serra Talhada - PE, nos dias
28 e 29/04/2025, com saída no dia 27 e retorno em 29/04/2025. Deve
o(a) membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de
15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do
Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para
conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0303.0007152/2025-58
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 22/04/2025
Nome do Requerente: CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 1.305,93. 3. Autorizo a emissão de
passagens aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. CHARLES
HAMILTON DOS SANTOS LIMA, Corregedor-Geral Substituto do
MPPE, para participar do 1º Encontro Nacional de Integrantes de
Conselhos Superiores do Ministério Público, a se realizar em São Paulo
– SP, no dia 15/05/2025, com saída no dia 14 e retorno em 16/05/2025.
Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no
prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio
do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC
para conferência dos valores e

pagamento.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça, Dr. JOSÉ
PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Presidente do Conselho
Superior, em conformidade com a Resolução CSMP nº. 01/2025,
publicada no DOE em 16 de abril de 2025 e nos termos do AVISO nº
60/2025 - CSMP, publicado no DOE de 16 de abril de 2025,
considerando não ter havido, no período estabelecido no art. 3º da
Resolução CSMP nº. 01/2025, habilitados para as eleições diretas para
indicação de membros do Ministério Público de Pernambuco a serem
considerados na escolha e indicação para compor o Conselho Nacional
de Justiça e para compor o Conselho Nacional do Ministério Público,
comunica aos Excelentíssimos Senhores Membros do Ministério Público
de Pernambuco que a referida eleição, prevista para ser realizada em 05
de maio de 2025, resta CANCELADA, devendo, portanto, ser
desconsiderada a convocação do item III da referida Resolução.

Recife, 24 de abril de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior

AVISO CSMP Nº 69/2025
Recife, 24 de abril de 2025

De ordem do Excelentíssimo Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. JOSÉ
PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Presidente do Conselho
Superior, comunico que, excepcionalmente, conforme Aviso CSMP nº
60/2023, publicado no DOE 25/04/2025, não ocorrerá Sessão
Extraordinária, na data de 05 de maio de 2025, segunda-feira, das 09h
às 15h, conforme previsto no item II da Resolução CSMP nº. 01/2025
em virtude do cancelamento das eleições diretas para indicação de
membros do Ministério Público de Pernambuco a serem considerados
na escolha e indicação para compor o Conselho Nacional de Justiça e
para compor o Conselho Nacional do Ministério Público.

Recife, 24 de abril de 2025

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 70/2025
Recife, 24 de abril de 2025

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Presidente do Conselho
Superior, publicamos, em anexo, a relação dos processos incluídos para
julgamento na 15ª Sessão Virtual Ordinária/2025, no período de 28 a 30
de abril de 2025, conforme Aviso nº 058/2025-CSMP, publicado no DOE
de 16/04/2025. Ressalte-se que, de acordo com o § 4º do art. 35 da IN
nº 01/2020 (Regimento Interno do CSMP), havendo aquiescência
expressa ou tácita dos membros do Conselho Superior até o dia
assinalado como termo final do julgamento, ter-se-á por homologado o
voto do Conselheiro-Relator.

Recife, 24 de abril de 2025.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 71/2025
Recife, 24 de abril de 2025
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 503723/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora MARIA DE FÁTIMA DE
BORBA CAMPOS, Servidora Extraquadro, matrícula nº 188.166-3,
lotada nas Promotorias de Justiça de Olinda, por um prazo de 30 dias,
contados a partir de 05/05/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,24 de abril de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 451/2025
Recife, 24 de abril de 2025

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso I da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1141/2024, publicada no DOE em 17/09/2024, na
modalidade Parcial;

Considerando o constante nos incisos III do artigo 24 da RES-PGJ n°
10, de 18 de maio de 2022, quanto ao desligamento no programa de
teletrabalho;

Considerando o constante nos incisos VI do artigo 25 da RES-PGJ n°
10, de 18 de maio de 2022:

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Desligar a pedido do regime de teletrabalho na modalidade

PORTARIA SUBADM Nº 452/2025
Recife, 24 de abril de 2025

parcial, o servidor Maurílio Belarmino de Oliveira, Técnico Ministerial –
Área Administração, matricula nº 188.081-0, lotado na Divisão Ministerial
de Estágio, a partir de 17/02/2025;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos a 17/02/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,24 de abril de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 584/2024, publicada no DOE em 21/05/2024, na
modalidade parcial;

Considerando a solicitação de prorrogação para desenvolver as
atividades em teletrabalho;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0581.0009229/2024-49;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor,
Silvano Cavalcanti de Araújo, Técnico Ministerial – Administração,
matricula 188.823-4, lotado nas Promotorias de Justiça de Vitória de
Santo Antão, modalidade parcial 03 dias, no período de 01/05/2025 a
02/04/2026;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

PORTARIA SUBADM Nº 453/2025
Recife, 24 de abril de 2025
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IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 1ª Promotoria de Justiça Criminal
de Vitória de Santo Antão, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 02/04/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,24 de abril de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1124/2022, publicada no DOE em 16/11/2022, na
modalidade parcial;

Considerando a solicitação de prorrogação para desenvolver as
atividades em teletrabalho;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.1161.0025267/2022-67;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor
Thiago Alves dos Santos, Técnico Ministerial – Área Informática,
matricula nº 189.333-5, lotado na Divisão Ministerial de Soluções de
Área Fim, modalidade parcial 02 dias, no período de 01/05/2025 a
30/04/2026;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10,

PORTARIA SUBADM Nº 454/2025
Recife, 24 de abril de 2025

de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Departamento Ministerial de
Soluções de TI, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/04/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,24 de abril de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando o despacho do Núcleo de Gestão de Pessoas no
processo SEI nº 19.20.0565.0030573/2024-84;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar a servidora, Bianca de Santana França, Assessor de
Membro, matricula 190.806-5, lotada na Promotoria de Justiça de Lagoa
de Itaenga a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na
modalidade integral no período de 02/05/2025 a 18/12/2025;
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II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Promotoria de Justiça de Lagoa de
Itaenga, bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades
diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 18/12/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,24 de abril de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0263.0007529/2025-82,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora MARIA CAROLINA RODRIGUES DE SOUZA,
Técnico Ministerial – Administração, matrícula nº 188.661-4, lotada na
Corregedoria Geral do Ministério Público, para o exercício das funções
de Secretário Ministerial, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias,
contados a partir de 10/03/2025, tendo em vista o gozo de férias do
titular, CLÓVIS ÁTICO FERREIRA DE MELO, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 188.042-0;

Esta portaria retroagirá ao dia 10/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Abril de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER

PORTARIA SUBADM Nº 456/2025
Recife, 24 de abril de 2025

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0639.0006902/2025-22,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor LEONARDO BEZERRA LEAL, Analista
Ministerial  -  Jurídica, matrícula nº 189.606-7, lotado na 4ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA
para o exercício das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, durante o período de
gozo da licença paternidade, 20 dias, de 29/03/2025 a 17/04/2025 e
férias, 10 dias a partir de 22/04/2025, do titular ADAUTO ALEX DOS
SANTOS, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 189.299-1.

Esta portaria retroagirá ao dia 29/03/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Abril de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 457/2025
Recife, 24 de abril de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0239.0007052/2025-32,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar STEVISON MAXIMO DA COSTA, servidor extraquadro,
matrícula nº 188.919-2, lotado na Coordenadoria do Gabinete do MPPE,
para o exercício das funções de Auxiliar
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Ministerial de Gabinete nível 2, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 15 dias, contados a
partir de 10/04/2025, tendo em vista o gozo de férias do titular, ALMIR
DOUGLAS DE FREITAS, servidor extraquadro, matrícula nº 189.023-9;

Esta portaria retroagirá ao dia 10/04/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Abril de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025,

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o  t e o r  d o  P r o c e s s o  S E I  n º
19.20.0517.0002375/2025-18, no qual é solicitada mudança de lotação
de Assessor de Membro em razão de remoção do respectivo membro
conforme Portaria POR-PGJ nº 373/2025, publicada em 06/02/2025;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor ROBÉRIO FAGNER DE ALMEIDA SIQUEIRA,
Assessor de Membro, matrícula nº 190.425-6, na  Promotoria de Justiça
de Cortês

II – Esta Portaria entrará em vigor em 01/03/2025

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de abril de 2025.

Helio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 459/2025
Recife, 24 de abril de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0619.0007572/2025-
80, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, a servidora BRENDA ANTONIA BARBOSA
TOLEDO DA SILVA, matrícula nº 190.273-3, ocupante do cargo em
comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4;

II – Esta Portaria entrará em vigor no dia 23/04/2025.

PORTARIA SUBADM Nº 460/2025
Recife, 24 de abril de 2025

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  24  de abril de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA
DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 496
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 23/04/25
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 498
Assunto: Solicitação de Informações nº 005/2025
Data do Despacho: 24/04/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 499
Assunto: Procedimento Administrativo nº 013/2025
Data do Despacho: 24/04/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 500
Assunto: Redesignação de Audiência
Data do Despacho: 24/04/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 501
Assunto: Ofício CGMP nº 387/2025 - Idoso ILPI
Data do Despacho: 24/04/25
Interessado(a): Adna Leonor Deo Vasconcelos
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 502
Assunto: Solicitação de Informação nº 030/2024
Data do Despacho: 24/04/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 104/24
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): Promotoria de Justiça de São João
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Protocolo: (...)
Assunto: 4ª Relatório Trimestral
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): Carolina Gurgel Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Solicita informação
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Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a):  Marcella Chompanidis Gesteira
Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para análise e pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): Paulo Fernandes Medeiros Júnior
Despacho: Considerando que o deslocamento ocorreu para participação
em sessão do Tribunal do Júri, remeta-se o pedido para deliberação da
Chefia de Gabinete, nos termos do art. 1º, § 1º, da Instrução Normativa
PGJ nº 003/2019.

Protocolo Interno: (...)
Assunto:  Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): Estudo de demanda e atuação Promotoria de Justiça
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Criação de Promotoria de Justiça
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Proposta alteração entrância de Promotoria
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: : Correição Temática CNMP 2024
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Santa Cruz do
Capibaribe
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Estudo viabilidade de criação de Promotoria de Justiça
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: : Correição Temática CNMP 2024
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): 10ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Correição Temática CNMP 2024
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): 61ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Correição Temática CNMP 2024
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): 4ª Promotoria de Justiça Cível de  Vitória de Santo
Antão
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 021/25

Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): 4ª Promotoria de justiça de Petrolina
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Procedimento de Gestão Administrativa (PGA),
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): ..
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Residência fora da Comarca
Data do Despacho: 22/04/25
Interessado(a): Rafael Moreira Steinberger
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar e determino a remessa dos presentes autos à
Chefia de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, para os devidos
fins, permanecendo cópia arquivada neste Órgão.

                           MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
                                              Corregedoria-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CHARLES HAMILTON
DOS SANTOS LIMA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 014/2025
Data do Despacho: 22/04/2025
Interessado(a): (...)
Despacho: A ciência do Corregedor Auxiliar da região acerca da
instauração da presente notícia de fato. Publique-se.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 013/2025
Data do Despacho: 22/04/2025
Interessado(a): (...)
Despacho: Proceda-se ao registro das presentes peças como
procedimento administrativo. Comunique-se à Ouvidoria acerca da
presente deliberação. Publique-se.

CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
Corregedor-Geral Substituto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.112/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO N.º 024/2025  PRESTAÇÃO DE
CONTAS - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) n.º
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 33 ut 36, da RES
n.º 300/2024, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), art.
8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP);

RESOLUÇÃO Nº 02058.000.112/2023
Recife, 15 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



17Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 25 de abril de 2025

CONSIDERANDO que a 10.ª PJDCC detém atribuição na tutela das
Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, e art. 37 e ss.,
todos da RES-PGJ n.º 008/2010 e art. 33 e ss. da RES-CNMP n.º
300/2024, compete ao Ministério Público analisar e aprovar a prestação
de contas anuais das fundações privadas;

CONSIDERANDO que a  FGH - Fundação Gestão Hospitalar Martiniano
Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF apresentou a este órgão de
execução a prestação de contas relativas ao exercício financeiro de
2022 do HOSPITAL DE RETAGUARDA NEUROLÓGICA (HRN);

CONSIDERANDO que o setor de Contabilidade Ministerial emitiu
P a r e c e r  n . º  0 2 8  / 2 0 2 5 / P J F E I S / M P P E  e  R e l a t ó r i o  n . º
018/2025/PJFEIS/MPPE favoráveis à aprovação das contas
apresentadas pela  FGH - Fundação Gestão Hospitalar Martiniano
Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF referente ao exercício financeiro de
2022 do HOSPITAL DE RETAGUARDA NEUROLÓGICA (HRN):

Da análise da documentação em tela, conclui-se que a prestação de
contas da FUNDAÇÃO GESTÃO HOSPITALAR PROFESSOR
MARTINIANO FERNANDES – FGH –  HOSPITAL DE RETAGUARDA
NEUROLÓGICA – HRN, exercício de 2022, pode ser  considerada
“formalmente correta”, o que corresponde a dizer que a documentação
analisada evidencia regularidade, todavia a materialidade das atividades
realizadas não pode ser por esta unidade técnica atestada.

CONSIDERANDO que o escopo deste procedimento foi esvaído com a
análise técnica e emissão de parecer favorável;

RESOLVE

APROVAR, com esteio no art. 46, §1.º, da RES-PGJ n.º 008/2010 c/c
art. 35, inciso II, da RES-CNMP n.º 300/2024, a prestação de contas
referente ao exercício financeiro de 2022 do  HOSPITAL DE
RETAGUARDA NEUROLÓGICA (HRN) da  FGH - Fundação Gestão
Hospitalar Martiniano Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF, exatamente
como foi realizada perante o Ministério Público de Pernambuco neste
procedimento.

Oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria-Geral em
Assuntos Administrativos (SUBADM), a fim de que seja publicada no
Diário Oficial Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º, da RES-CSMP n.º
003/2019;

B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
digital, dedicada à FGH - Fundação Gestão Hospitalar Martiniano
Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF;

B) EXPEÇA-SE certidão de regularidade à  FGH - Fundação Gestão
Hospitalar Martiniano Fernandes - IMIP Hospitalar - FPMF relativa ao
exercício financeiro do ano de 2022 do HOSPITAL DE RETAGUARDA
NEUROLÓGICA (HRN), nos termo do art. 35, inciso II, da RES-CNMP
n.º 300/2024;

C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação, encaminhando-lhe cópia
desta Resolução, da Certidão de Regularidade das contas prestadas, do
Parecer e Relatório Técnico supracitados;
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete para promoção de arquivamento.

CUMPRA-SE.

Recife,  15 de abril de 2025.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01866.000.334/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO nº 001/2025

Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas
nº 01866.000.334/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
membro adiante assinado, no uso das atr ibuições legais e
constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição
Federal de 1988, art. 67, da Constituição do Estado do Pernambuco, da
Lei nº 8.625/93 e disposições do Manual de Taxonomia do Conselho
Nacional do Ministério Público,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, sendo seu dever zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos
direitos assegurados na Constituição Federal sempre que for necessária
a garantia do seu respeito pelos poderes municipais, nos termos do
artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “expedir
recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a
adoção das providências cabíveis” (inciso XX, do art. 6º, da Lei
Complementar nº 75/93);

CONSIDERANDO que a educação é direito fundamental do ser
humano, inserida no rol de direitos sociais, consoante artigo 6º da
Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que a Carta Magna determina que é dever da família,
sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem,
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão, e da necessária criação de
programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas
com deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração
social do adolescente e do jovem com deficiência, mediante o
treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso
aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos
arquitetônicos e de todas as formas de discriminação, consoante art.
227, caput e inciso II;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205,
determina que a educação é direito de todos e dever do Estado e da
família, em colaboração com a sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da
cidadania; e que, o art. 206, inciso I, orienta que o ensino será
ministrado com base nos princípios de igualdade de
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condições para o acesso e a permanência na escola, entre outros;
sendo dever do Estado garantir educação básica obrigatória e gratuita
às crianças e aos adolescentes, dos 4 aos 17 anos, com atendimento
educacional  especia l izado aos por tadores de def ic iência,
preferencialmente na rede regular de ensino a teor do seu artigo 208,
incisos I e III;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, também regula o direito à
educação, reiterando os princípios e garantias já postos pela
Constituição da República, através dos arts. 53 ao 59, e estendendo
direitos, tais como, assegurando-lhes primazia em receber proteção e
socorro, precedência no atendimento nos serviços públicos, preferência
na formulação de políticas e destinação privilegiada de recursos para
sua proteção, conforme art. 4º;

CONSIDERANDO que a Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às
pessoas com deficiência e sua integração social, determina, em seu art.
2º, parágrafo único, inciso I, e suas alíneas, no tocante a educação, a
inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como
modalidade educativa, e o oferecimento obrigatório de programas de
Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e
congêneres nas quais estejam internados e, não menos importante, a
matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos
públicos e particulares de pessoas com deficiências capazes de se
integrarem ao sistema regular de ensino;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB),
Lei nº 9.394 /90, leciona no art. 1º que “A educação abrange os
processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa,
nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas
manifestações culturais”;

CONSIDERANDO que a LDB determina, ainda, em seu art. 4º, inciso III,
que o atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, será ministrado preferencialmente na rede regular de
ensino (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013);

CONSIDERANDO que o art. 58, também da LDB, leciona que a oferta
da educação especial terá início na educação infantil e se estenderá ao
longo da vida e, quando necessário, deverá contar com serviços de
apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades
da clientela de educação especial, nos moldes dos §§3º e 1º,
respectivamente;

CONSIDERANDO que o art. 59, inciso I ao V, ainda da LDB, dispõe que
“os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação: I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e
organização específicos para atender às suas necessidades; II –
terminalidade específica; III - professores com especialização adequada
em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como
professores de ensino regular, capacitados para a integração desses
educandos nas classes comuns; IV – educação especial para o trabalho
e V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular”;

CONSIDERANDO a Meta 4 do Plano Nacional de Educação (2014 -
2024), que afirma o objetivo de universalizar, para a população de 4
(quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à
educação básica e ao atendimento educacional especializado,
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes,
escolas ou serviços

especializados, públicos ou conveniados;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.764/2012, que instituiu a Política Nacional
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro
Autista, a qual, no art. 1º, §2º, declara que a pessoa com transtorno de
espectro autista é pessoa com deficiência para todos os efeitos legais;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Proteção dos Direitos da
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista possui como diretriz a
intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no
atendimento desse público, o incentivo à formação e a capacitação de
profissionais especializados, entre outros, nos moldes do art. 2º, inciso I
e VII;

CONSIDERANDO que a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência (LBI), Lei Federal nº 13.146/2015, determina, no art. 27, que
“a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem, sendo dever da comunidade escolar, Estado, família e
sociedade assegurar educação de qualidade;

CONSIDERANDO que o art. 28 do estatuto explicita que “incumbe ao
Poder Público o aprimoramento dos sistemas educacionais, visando
garantir condições de acesso, permanência, part icipação e
aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de
acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;
projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis,
para atender às características dos estudantes e garantir o seu pleno
acesso ao currículo em condições de igualdade; adoção de medidas
individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o
desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes, favorecendo o
acesso, permanência, participação e aprendizagem; planejamento de
estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional
especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade
e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de
tecnologia assistiva; adoção de medidas de apoio que favoreçam o
desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e
profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as
habilidades e os interesses do estudante; oferta de profissionais de
apoio escola”, entre outros, devendo o Ministério Público, nos termos do
art. 79, §3º, do referido diploma, tomar as medidas necessárias para
garantia dos direitos previstos nessa legislação;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Federal nº 7.611, de 17 de
novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial e o
atendimento educacional especializado, que estabelece o dever do
Estado para com a educação será efetivo levando em conta as
seguintes diretrizes: garantia de um sistema educacional inclusivo em
todos os níveis, sem discriminação e com base na igualdade de
oportunidades; a oferta de apoio necessário com vistas a facilitar a
efetiva educação; adoção de medidas de apoio individualizadas e
efetivas, em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e
social, de acordo com a meta de inclusão plena; entre outros, nos
moldes do art. 1º e seus incisos;

CONSIDERANDO que são objetivos do AEE garantir a transversalidade
das ações da educação especial no ensino regular, assegurar condições
para a continuidade de estudos e integrar a proposta pedagógicas da
escola;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos
para a promoção da acessibilidade das pessoas com
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deficiência ou mobilidade reduzida, tratando da eliminação de barreiras
arquitetônicas ou funcionais que impeçam o acesso ou a utilização de
equipamentos públicos ou destinados ao uso público, incluindo sistemas
de comunicação e meios de transporte;

CONSIDERANDO que a referida lei, no que tange às escolas, impõe a
acessibilidade nas edificações de uso público ou destinados ao uso
público, bem como nos edifícios de uso privado) de modo que sua
construção, reforma ou ampliação, ou ainda a mudança de destinação
para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que
sejam ou se tornem acessíveis à pessoa com deficiência ou mobilidade
reduzida (arts. 11 e 13);

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 04, do Conselho Nacional de
Educação (CNE/CEB), de 04 de outubro de 2009, que trata das
diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado na
Educação Básica, modalidade Educação Especial, os sistemas de
ensino devem matricular os alunos com deficiência nas classes comuns
do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado, ofertado
em salas de recursos multifuncionais (SRM) ou em centros de
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins
lucrativos, no turno inverso da escolarização, ou seja, não sendo
substitutivo das classes comuns;

CONSIDERANDO, ainda, que a elaboração e a execução do plano de
AEE são de competência dos professores que atuam na sala de
recursos multifuncionais ou centros de AEE, em articulação com os
demais professores do ensino regular, com a participação das famílias e
em interface com os demais serviços setoriais pertinentes (art. 9º da
referida Resolução);

CONSIDERANDO que, para alunos com algum comprometimento
motor, devem ser previstas adaptações no mobiliário e nas formas de
acesso, respeitando os parâmetros de acessibilidade;

CONSIDERANDO que a resolução acima estabelece, em seu art. 19,
que os alunos com deficiência serão matriculados no ensino regular em
período que antecede as demais matrículas, estipulado pelas redes de
ensino. No ato da matrícula inicial na unidade escolar, o aluno será
encaminhado para uma avaliação pedagógica realizada pelo professor
do AEE, em parceria com a família, considerando, também,
observações de professores de sua turma/escola anterior, expressa em
relatório, quando houver, sendo, a partir do resultado dessa avaliação,
encaminhado, ou não, para atendimento nas salas de recursos
multifuncionais (SRM);

CONSIDERANDO que os sistemas de ensino e as instituições
educativas públicas e privadas devem assegurar aos professores que
atuam na sala de aula comum e no atendimento educacional
especializado, bem como aos integrantes de equipe técnico-pedagógica,
formação continuada voltada para a educação dos alunos da educação
especial e para o atendimento das diferenças (art. 32);

CONSIDERANDO que o aluno que apresentar necessidade de
atendimentos complementares para sua aprendizagem será
encaminhado para profissionais especializados da área de saúde, tais
como neuropediatra, psiquiatra, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo
e assistente social, em escolas e instituições especiais com as quais as
redes públicas e particulares poderão manter parceria (art. 34);

CONSIDERANDO o Enunciado nº 03/2021, das Comissões
Permanentes de Educação e de Defesa dos Direitos da Pessoa com
Deficiência e do Idoso (COPEDUC e COPEDPDI), do Conselho
Nacional do Procuradores-Gerais, o qual explicita que “c ompete aos
sistemas de ensino e às unidades escolares adotarem todas as medidas
necessárias para a eliminação de

barreiras que impeçam ou dificultem o acesso e permanência de
estudantes com deficiência em classes regulares, destinadas a todos,
assegurando-se atendimento educacional especializado que seja
complementar ou suplementar à formação do aluno em ambientes que
valorizem a dignidade e a diversidade humanas”;

CONSIDERANDO a Declaração Mundial de Educação para Todos,
documento da Organização das Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e a Cultura (Unesco) de 1990, no art. 3, tópico 5, consta que as
necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de
deficiências requerem atenção especial e que é preciso tomar medidas
que garantam a igualdade de acesso à Educação aos portadores de
todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema
educativo;

CONSIDERANDO a Declaração de Salamanca, sobre Princípios,
Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais, de
1994, adotada pela Assembleia Geral da Organização das Nações
Unidas (ONU), cuja convenção estabeleceu “como princípio que as
escolas do ensino regular devem educar todos os alunos, enfrentando a
situação de exclusão escolar das crianças com deficiência, das que
vivem nas ruas ou que trabalham, das superdotadas, em desvantagem
social e das que apresentam diferenças linguísticas, étnicas ou
culturais”;

CONSIDERANDO a Declaração de Incheon, acordada no Fórum
Mundial de Educação de 2015, organizado pela UNESCO, junto com o
UNICEF, o Banco Mundial, o UNFPA, o PNUD, a ONU Mulheres e o
ACNUR, em Incheon, na Coreia do Sul, entre 19 e 22 de maio de 2015,
a qual fixou como meta eliminar até 2030 “as disparidades de gênero na
educação e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis da
educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as
pessoas com deficiência, os povos indígenas e as crianças em situação
de vulnerabilidade”;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 5º da Recomendação nº 30, de
setembro de 2015, do Conselho Nacional do Ministério Público, na qual
menciona que os membros do Ministério Público com atribuições para
atuação na Educação devem empreender esforços e ações
coordenadas visando fomentar a oferta do atendimento educacional
especializado complementar, suplementar e integral às crianças com
deficiência e a transversalidade da educação especial da educação
básica;

CONSIDERANDO a necessidade de promover a resolutividade nos
autos do Procedimento Administrativo de Nº 01866.000.334/2023 em
trâmite nesta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, Resolução Nº 4/2009 do CNE/MEC dispõe: Artigo
10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve
institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização:

I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos
específicos; II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino
regular da própria escola ou de outra escola; III – cronograma de
atendimento aos alunos; IV – plano do AEE: identificação das
necessidades educacionais específicas dos alunos, definição dos
recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas; V –
professores para o exercício da docência do AEE; VI – outros
profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de
Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente às
atividades de alimentação, higiene e locomoção; VII – redes de apoio no
âmbito da atuação profissional, da formação, do desenvolvimento da
pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros
que maximizem o AEE;
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CONSIDERANDO Artigo 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar,
desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de
atendimento educacional especializado, de organização de recursos e
serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade
pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;

RESOLVE RECOMENDAR a partir dos arts. 10 e 11, incisos IV,
respectivamente, LDB à Secretaria Municipal de Educação do município
de Caruaru e a Gerência Regional de Educação - GRE Agreste Centro
Norte que:

I — Regularizem a prestação do Atendimento Educacional
Especializado nos estabelecimentos de ensino privados, nos termos das
Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento
Educacional Especializado (AEE), na Educação Básica, regulamentado
pelo Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 e Nota Técnica no
62-MEC/SECADI /DPEE, de 08 de dezembro de 2011;

II — realizem inspeção, por amostragem, nas escolas da rede particular
de ensino, a fim de verificar aquelas que têm SRM (Sala de Recursos
Multifuncionais) e profissionais com formação adequada conforme
preconiza a Resolução Nº 4/2009 arts. 9, 10.11, 12 e 13, bem como
elaborar planejamento para capacitação/orientação dos profissionais
que integram a gestão e professores de AEE da supracitada rede
voltado para suporte aos alunos com deficiência e professores das
classes comuns para a integração desses educandos, nos termos do
art. 59, III, da Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação a
ocorrer a partir do II bimestre do ano letivo de 2025;

III. Orientem os profissionais das escolas privadas que integram o
atendimento educacional especializado para o planejamento de estudo
de caso, material didático e a elaboração de plano de atendimento
educacional especializado previstos enquanto direito humano à
educação inclusiva na Lei nº 13.146/2015 – LBI, ainda em seu artigo 28,
inciso VI e VII e o Parecer N° CNE/CP N° 50/2023 e seus instrumentos:
o Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) e o Plano
Educacional Individualizado (PEI), ambos de natureza pedagógica, que
compõem o PPP da unidade escolar com a função de orientar o trabalho
a ser desenvolvido na sala de aula comum, no âmbito do AEE, nas
atividades colaborativas da unidade educacional e nas demandas de
articulação intersetorial;

IV. Identifiquem as insuficiências estruturais das salas de recursos já
existentes e definam com base na legislação aplicada - Programa de
Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, instituído pelo
MEC/SEESP por meio da Portaria Ministerial nº 13/2007 e da Política
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação
Inclusiva/PNEEPEI - a composição mínima necessária à re/estruturação
das SRM a fim de atender as demandas especificadas no atendimento à
modalidade de ensino, com prazo estipulado à adequação por parte da
instituição de ensino privada.
A esta Promotoria deverá ser comunicado através do endereço de e-
mail: pji jcaruaru@mppe.mp.br, no prazo de 30(trinta) dias, o
recebimento e o acolhimento ou não da RECOMENDAÇÃO, com o
encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das
medidas, caso positiva a resposta.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional da Educação - CAO EDUCAÇÃO.

Publique-se no Diário Oficial do MPPE.

Caruaru, 16 de abril de 2025.

Antônio Rolemberg Feitosa Junior
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02269.000.032/2025 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

Procedimento nº 02269.000.032/2025

Procedimento administrativo de acompanhamento da Recomendação.

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2025.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça abaixo assinado, no exercício de suas
atribuições constitucionais (art. 129, II, da Constituição Federal) e legais
(art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/93 e art. 6º, XX, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94), e considerando:

CONSIDERANDO  que a Constituição Federal, em seu artigo 37, § 1º,
veda  expressamente a promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos nas atividades e publicidades dos órgãos e entidades da
administração pública;

CONSIDERANDO  que crianças e adolescentes são considerados
absolutamente  incapazes ou relativamente incapazes, respectivamente,
nos termos dos  artigos 3º e 4º do Código Civil, possuindo proteção
integral  assegurada pela Constituição Federal (art. 227) e pelo Estatuto
da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 /90);

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96), em seu artigo 2º, estabelece que a
educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de
liberdade e nos  ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho, objetivos que se  mostram
incompatíveis com a utilização do ambiente escolar e de alunos
menores de idade para fins de promoção pessoal de agentes  políticos,
desviando o foco da instituição de ensino de sua função  primordial e
influenciando indevidamente a formação crítica e autônoma dos
estudantes;

CONSIDERANDO  a notícia e/ou a constatação de atos de promoção
pessoal do Prefeito Cléber José de Aguiar da Silva, conhecido como
Chaparral, e/ou de outras autoridades municipais em eventos,
comunicações ou atividades realizadas nas escolas do município de
Surubim, direcionadas aos alunos menores de idade;

CONSIDERANDO  a vulnerabilidade dos alunos menores de idade à
influência de figuras de autoridade, especialmente no ambiente escolar;

CONSIDERANDO que a utilização do ambiente escolar e de alunos
menores de idade  para fins de promoção pessoal de agentes políticos
configura  desvio de finalidade da administração pública, viola os
princípios  da impessoalidade e da moralidade administrativa, e pode
influenciar indevidamente a formação de opinião das crianças e
adolescentes;

CONSIDERANDO  o dever do Ministério Público de zelar pelo
cumprimento da  Constituição Federal, das leis e dos atos normativos,
bem como de  proteger os direitos e interesses das crianças e
adolescentes,  garantindo um ambiente escolar seguro e propício ao seu
desenvolvimento integral;
RECOMENDA ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Surubim, ao(à) Senhor(a) Secretário(a) de Educação do
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Município de  Surubim  e aos Senhores(as) Gestores(as) de todas as
escolas da rede municipal  de ensino de Surubim,  com fundamento nos
artigos 6º, inciso XX, da Lei Complementar  Estadual nº 12/94 e 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº  8.625/93, que, no âmbito de suas
respectivas atribuições:

ABSTENHAM-SE IMEDIATAMENTE de realizar, permitir ou tolerar
qualquer ato que configure promoção pessoal do Prefeito Cléber José
de Aguiar da Silva, conhecido como Chaparral, ou de qualquer outra
autoridade municipal junto aos alunos menores de idade nas escolas da
rede municipal de ensino de Surubim.

DETERMINEM  a imediata retirada de qualquer material (impresso,
digital,  audiovisual, etc.) que contenha elementos de promoção pessoal
do  Prefeito Cléber José de Aguiar da Silva, conhecido como Chaparral,
ou de outras autoridades municipais e que esteja sendo distribuído ou
exibido aos alunos menores de idade nas escolas.

ORIENTEM todos os servidores da Secretaria de Educação e os
profissionais da educação das escolas municipais a se absterem de
qualquer  conduta que possa ser interpretada como promoção pessoal
do  Prefeito Cléber  José de Aguiar da  Silva,  conhecido como
Chaparral,  ou  de outras autoridades municipais junto aos alunos
menores de idade, incluindo discursos, comentários, atividades
direcionadas ou a utilização de materiais com essa finalidade.

GARANTAM  que todas as atividades, eventos, materiais didáticos e
comunicações direcionadas aos alunos menores de idade nas escolas
municipais observem rigorosamente os princípios da impessoalidade,
da legalidade e da moralidade administrativa, com foco exclusivo no
interesse pedagógico e no bem-estar dos estudantes.

INSTAUREM  mecanismos internos de controle e fiscalização para
assegurar o cumprimento desta recomendação e para prevenir futuras
ocorrências de promoção pessoal indevida.
O  Ministério Público informa que o não acatamento desta
Recomendação  poderá implicar a adoção das medidas judiciais
cabíveis,  incluindo o ajuizamento de Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa, sem prejuízo de outras responsabilizações.

Requer-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento
desta, a manifestação formal acerca do acatamento ou não da presente
Recomendação, com a indicação das medidas concretas que serão
adotadas para o seu integral cumprimento.

Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos autos
e voltem me conclusos.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação À(Ao)(s):

-  Subp rocu rado r i a  Ge ra l  em Assun tos  Admin i s t r a t i vos
(subadm.doe@mppe. mp. br), para fins de publicação no Diário Oficial
do Estado;

- Egrégio Conselho Superior do Ministério Público;

-  Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da Infância
e Juventude;

- Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da Educação;

-  Excelentíssimo  Senhor Prefeito do Município de Surubim,  Rua  João
Batista, 80, no Centro da cidade de Surubim-PE, 55750-000

- Senhora Secretária de Educação do Município de Surubim, Av. Oscar
Loureiro, 40 - Cabaceira, Surubim - PE, 55750-000

-  Senhores(as)  Gestores(as) das Escolas da Rede Municipal de Ensino
de Surubim- PE
- Conselho Tutelar de Surubim

- As principais rádios e blogs de Surubim para fins de conhecimento e
divulgação

Surubim, 16 de abril de 2025.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01590.000.021/2025 — Notícia de Fato

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça titular da Comarca de Orocó/PE, no exercício de
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos arts. 127
e 129, II, II, VI e IX, da Constituição Federal, bem como a Resolução-
RDC no 36, de 25.06.2013, e ainda:

CONSIDERANDO que a Carta Magna incumbiu ao Ministério Público,
dentre outras atribuições, a defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (art. 127 da CF);

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Prevenção de Controle
de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (PNPCIRAS) –
2021/2025, elaborado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA), tem como finalidade reduzir a incidência de Infecções
Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) e da Resistência Microbiana
(RM) em serviços de saúde em todo o Brasil;

CONSIDERANDO que, nos últimos meses, recorrentemente têm sido
noticiados episódios de ingresso de parlamentares em unidades de
saúde dos Municípios do Estado, acompanhados de seguranças e
câmeras de gravação, sob pretexto de exercerem fiscalização acerca da
prestação dos serviços de saúde, a exemplo dos fatos ocorridos nos
municípios de Tamandaré, Itambé e Recife;

CONSIDERANDO que, da análise do texto constitucional, mais
precisamente, arts. 70 a 75, constata-se não ser possível extrair de seus
dispositivos qualquer autorização irrestrita a membros do Poder
Legislativo para ingresso em prédios públicos, para obtenção de
documentos ou outras exigências, pois é necessário que qualquer
inspeção ou auditoria em órgãos ou contratos sejam realizados
mediante requerimento do Poder Legislativo aos Tribunais de Contas
(órgãos auxiliares do Poder Legislativo), e não de seus membros em
suas próprias razões;

CONSIDERANDO que toda atividade fiscalizatória deve ser realizada
com observância às normas da Constituição Federal, a qual não prevê
acesso ilimitado e imediato a órgãos ou repartições públicas nem a todo
e qualquer documento;

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado de Pernambuco dispõe,
no art. 28, §3º, que “os membros das comissões parlamentares de
inquérito, no interesse da investigação, poderão, em conjunto ou
separadamente, proceder a vistorias ou levantamentos nas repartições
públicas estaduais e entidades descentralizadas, onde terão acesso e
permanência, bem como requisitar de seus responsáveis a exibição de
documentos e prestação de esclarecimentos”;

CONSIDERANDO que a capacidade fiscalizatória do Legislativo
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não pode ser exercida de forma ilimitada, especialmente por um
membro isolado, devendo ser operada por comissão que tenha recebido
poderes para tanto do plenário, conforme jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal (STF) no sentido de que “o poder de fiscalização
legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é outorgado aos
órgãos coletivos de cada câmara do Congresso Nacional, no plano
federal, e da Assembleia Legislativa, no dos Estados; nunca, aos seus
membros individualmente, salvo, é claro, quando atuem em
representação (ou presentação) de sua Casa ou comissão” (ADI 3.046,
rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, julgado em 15/04/04, DJ de 28
/05/04);

CONSIDERANDO que, apesar de não mencionar expressamente a
Câmara Municipal, a decisão do Supremo Tribunal Federal acima citada
também se aplica aos Municípios, conforme precedentes de diversos
Tribunais de Justiça do país;

CONSIDERANDO que a fiscalização exercida pelo Poder Legislativo
Federal, Estadual ou Municipal, consoante se pode extrair da
Constituição Federal e da Constituição do Estado de Pernambuco,
ocorre em nível institucional e na relação entre os Poderes, dentro dos
parâmetros estabelecidos, haja vista que interferência legítima é aquela
constitucionalmente admitida;

CONSIDERANDO que quando o membro do legislativo age
individualmente, na intenção de fiscalizar atos, operações ou serviços
públicos, não corporifica o próprio órgão legislativo, que detém a função
típica de fiscalizar nos termos da Constituição Federal, e age na verdade
como cidadão, devendo se socorrer dos meios legalmente instituídos
para realização de seu intento;

CONSIDERANDO que, fixada a premissa de que a competência
fiscalizatória do Poder Legislativo, em qualquer âmbito, é atribuída ao
órgão, e não aos parlamentares individualmente, de modo que a estes,
na qualidade de cidadãos, aplica-se a Lei de Acesso à Informação, Lei
Federal no 12.527/2011, conforme o seguinte precedente do STF: “O
parlamentar não se despe de sua condição de cidadão no exercício do
direito de acesso a informações de interesse pessoal ou coletivo. Não
há como se autorizar que seja o parlamentar transformado em cidadão
de segunda categoria” (RE 865401, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal
Pleno, julgado em 25/04/2018, Repercussão Geral, DJe 19-10-2018);

CONSIDERANDO que o entendimento do STF é no sentido de que, pelo
art. 71, VII, da CF/88, o Legislativo, no ato de fiscalização externa, atua
de forma colegiada, por suas mesas ou comissões, e não
individualmente, de modo que o parlamentar, quanto ao acesso a
informações de interesse pessoal ou coletivo, não se reveste de poderes
superiores ao dos demais cidadãos, disciplinados pela Lei no
12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação (LAI);

CONSIDERANDO que, com fundamento no princípio da harmonia entre
os poderes, insculpido no art. 2º, da Constituição Federal, e na forma de
fiscalização e controle externo estabelecida pelos seus art. 31, art. 49,
X, art. 50, e art. 71, VII, conforme orientação da jurisprudência pátria, a
atuação do Legislativo no âmbito do controle externo não é conferida
individualmente ao parlamentar, que deve atuar por sua mesa ou
comissões e com respeito às normas de segurança do local;

CONSIDERANDO que a conduta praticada por membros do Poder
Legislativo, ao adentrarem individualmente em unidades de saúde, em
quaisquer horários do dia ou da noite, e/ou em outras repartições
públicas, munido de seguranças e câmeras não encontra, guarida no
ordenamento jurídico pátrio;

CONSIDERANDO que a referida conduta coloca em risco a saúde e a
integridade de pacientes e profissionais de saúde, podendo ser
considerada como abusiva por extrapolar as prerrogativas dos membros
do Legislativo;

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO RESOLVE
RECOMENDAR aos membros Poder Legislativo do município de Orocó
que durante sua atuação nesta urbe garanta que:

I – as fiscalizações de parlamentares em unidades de saúde ocorram
em observância à Constituição Federal, à Constituição Estadual e à Lei
Orgânica do Município, no sentido de que cabe às comissões,
constituídas na forma e com atribuições definidas no Regimento Interno
ou no ato de que resultar sua criação, exercer, no âmbito de sua
competência, a fiscalização dos atos do Executivo e da Administração
Indireta, sendo, portanto, vedada a fiscalização individual, e sem
vinculação à comissão previamente designada salvo, é claro, quando
atuem em representação (ou presentação) de sua Casa ou comissão,
sob pena de responsabilização, ressalvados, ainda, os seus direitos
individuais enquanto cidadãos previstos constitucionalmente, art. 5º,
inciso XXXIII, da CF/88 (Tema de repercussão geral no 832, STF,
plenário 25/04/2018);

II – qualquer inspeção a ser realizada por parlamentares em unidades
de saúde seja precedida de ajuste institucional e comunicação prévia do
Poder Legislativo ao Poder Executivo, por comissões ou grupos,
acompanhados de profissionais específicos e sempre com a utilização
de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), sendo proibidas
filmagens de pacientes e profissionais de saúde do local sem
autorização por escrito, além de vedado o acesso às áreas restritas sem
autorização do médico responsável;

I I I  – qualquer inspeção em unidade de saúde ocorra com
responsabilidade ética e sanitária, preservando a dignidade dos
pacientes e profissionais envolvidos, sem sensacionalismo ou
autopromoção de indivíduos isolados, em respeito ao princípio da
impessoalidade administrativa e às normas legais e sanitárias vigentes.

Ato contínuo, DETERMINA:

1 – Comunique-se, com urgência, o teor desta Recomendação, à
Prefeitura de Orocó na pessoa do Exmo. Prefeito Ismael Fernandes
Bione Lira e à Câmara Municipal de Vereadores;

2 – Essa recomendação deverá ser divulgada em todos os órgãos e
repartições públicas;

3 – Remetam-se cópias: ao Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, ao Corregedor-Geral do Ministério
Público para conhecimento, como também, à Secretaria-Geral do MPPE
solicitando publicidade no DOE.

Registre-se.

Publique-se.

CUMPRA-SE.

Orocó/PE, 23 de abril de 2025.

RENATO LIBÓRIO DE LIMA SILVA
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01590.000.020/2025 — Notícia de Fato

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça titular da Comarca de Orocó/Pernambuco, no
exercício de suas atribuições
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constitucionais e legais, com fundamento nos arts. 127 e 129, II e IX,
nos arts. 201, 208 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA – Lei nº 8.069 /1990), na Lei do SINASE (Lei nº 12.594/2012), bem
como nas Resoluções do CONANDA e deliberações do Conselho
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pernambuco, e
ainda:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual,
inclusive os de caráter transindividual como os relacionados à Infância e
Juventude, ao Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural e à
proteção à vida, cabendo-lhe para tal fim, entre outras providências,
emitir Recomendações e celebrar Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta;

CONSIDERANDO o aumento significativo das autuações realizadas
pela autoridade policial nos últimos meses, devido à condução de
ciclomotores de 50 cilindradas, popularmente conhecidos como
“cinquentinhas”, por crianças e adolescentes, o que representa um risco
para pedestres e demais moradores da região, podendo resultar em
atropelamentos, colisões, lesões, entre outros incidentes;

CONSIDERANDO ainda a condescendência dos pais e responsáveis
que de forma recorrente permitem que seus filhos conduzam esses
veículos;

CONSIDERANDO que a segurança viária constitui um direito difuso,
essencial para a proteção da coletividade, visando à preservação da
vida, da integridade física e da ordem no trânsito, conforme os princípios
estabelecidos na legislação vigente;

CONSIDERANDO que compete ao Município, em consonância com o
art. 88 do ECA e art. 13 da Lei do SINASE, a implementação e
fiscalização das medidas socioeducativas em meio aberto (prestação de
serviços à comunidade e liberdade assistida), garantindo estrutura física,
equipe técnica e recursos necessários;

CONSIDERANDO a que Lei do SINASE (art. 5, I e III) determina a
criação de órgãos e entidades municipais responsáveis pela execução e
superv i são  das  med idas  soc ioeduca t i vas ,  assegurando
acompanhamento técnico e social adequado aos adolescentes;

CONSIDERANDO que a falta de estrutura específica para fiscalização e
monitoramento das medidas em meio aberto viola os princípios da
prioridade absoluta (art. 227, CF/88), da prioridade de atendimento, do
superior interesse e da brevidade da medida socioeducativa, expondo
adolescentes a risco de reincidência e desproteção;

CONSIDERANDO que o art. 260 do ECA condiciona o acesso a
recursos públicos à existência de órgãos e programas devidamente
estruturados;

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO RESOLVE
RECOMENDAR à Prefeitura Municipal de Orocó, no prazo de 120
(cento e vinte) dias, que:

I – Crie um Órgão Municipal de Gestão da Política Socioeducativa, com
as seguintes atribuições:

a) Coordenar a execução das medidas em meio aberto;

b) Articular a rede de atendimento (saúde, educação, assistência social);

c) Elaborar fluxos de acompanhamento e avaliação dos adolescentes;

d) Capacitar profissionais envolvidos.

II – Implemente uma Equipe Técnica Interdisciplinar, conforme art. 11, III
e 12, §1º, da Lei do SINAS, composta por:

a) Assistentes sociais;

b) Psicólogos(as);

c) Pedagogos(as);

d) Outros profissionais necessários.

III – Formalize Consórcio(s), se for o caso, para viabilizar a estruturação
do serviço, nos termos do art. 5º, §1º, da Lei do SINASE.

IV – Encaminhe ao Ministério Público, no prazo estipulado:

a) Cópia do ato de criação do órgão/equipe;

b) Projeto de funcionamento com cronograma;

c) Composição da equipe técnica;

d) Dados orçamentários vinculados à execução.

Ato contínuo, DETERMINA:

1 – Comunique-se, com urgência, o teor desta Recomendação, ao
Prefeito de Orocó, ao Conselho de Direitos da Criança de do
Adolescente e ao Conselho Tutelar do município;

2 – Essa recomendação deverá ser divulgada em todos os órgãos e
repartições públicas;

3 – Remetam-se cópias: ao Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco, ao Corregedor-Geral do Ministério
Público e ao CAOP/Infância e Juventude para conhecimento, como
também, à Secretaria-Geral do MPPE solicitando publicidade no DOE.

Registre-se.

Publique-se.

CUMPRA-SE.

Orocó/PE, 23 de abril de 2025.

RENATO LIBÓRIO DE LIMA SILVA
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02269.000.032/2025 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

Procedimento nº 02269.000.032/2025

Procedimento administrativo de acompanhamento da Recomendação.

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2025.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça abaixo assinado, no exercício de suas
atribuições constitucionais (art. 129, II, da Constituição Federal) e legais
(art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/93 e art. 6º, XX, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94), e considerando:

CONSIDERANDO  que a Constituição Federal, em seu artigo 37,
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§ 1º, veda  expressamente a promoção pessoal de autoridades ou
servidores  públicos nas atividades e publicidades dos órgãos e
entidades da administração pública;

CONSIDERANDO  que crianças e adolescentes são considerados
absolutamente  incapazes ou relativamente incapazes, respectivamente,
nos termos dos  artigos 3º e 4º do Código Civil, possuindo proteção
integral  assegurada pela Constituição Federal (art. 227) e pelo Estatuto
da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 /90);

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96), em seu artigo 2º, estabelece que a
educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de
liberdade e nos  ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho, objetivos que se  mostram
incompatíveis com a utilização do ambiente escolar e de alunos
menores de idade para fins de promoção pessoal de agentes  políticos,
desviando o foco da instituição de ensino de sua função  primordial e
influenciando indevidamente a formação crítica e autônoma dos
estudantes;

CONSIDERANDO  a notícia e/ou a constatação de atos de promoção
pessoal do Prefeito Cléber José de Aguiar da Silva, conhecido como
Chaparral, e/ou de outras autoridades municipais em eventos,
comunicações ou atividades realizadas nas escolas do município de
Surubim, direcionadas aos alunos menores de idade;

CONSIDERANDO  a vulnerabilidade dos alunos menores de idade à
influência de figuras de autoridade, especialmente no ambiente escolar;

CONSIDERANDO que a utilização do ambiente escolar e de alunos
menores de idade  para fins de promoção pessoal de agentes políticos
configura  desvio de finalidade da administração pública, viola os
princípios  da impessoalidade e da moralidade administrativa, e pode
influenciar indevidamente a formação de opinião das crianças e
adolescentes;

CONSIDERANDO  o dever do Ministério Público de zelar pelo
cumprimento da  Constituição Federal, das leis e dos atos normativos,
bem como de  proteger os direitos e interesses das crianças e
adolescentes,  garantindo um ambiente escolar seguro e propício ao seu
desenvolvimento integral;

RECOMENDA ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Surubim, ao(à) Senhor(a) Secretário(a) de Educação do Município de
Surubim  e aos Senhores(as) Gestores(as) de todas as escolas da rede
municipal  de ensino de Surubim,  com fundamento nos artigos 6º, inciso
XX, da Lei Complementar  Estadual nº 12/94 e 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei nº  8.625/93, que, no âmbito de suas respectivas
atribuições:

ABSTENHAM-SE IMEDIATAMENTE de realizar, permitir ou tolerar
qualquer ato que configure promoção pessoal do Prefeito Cléber José
de Aguiar da Silva, conhecido como Chaparral, ou de qualquer outra
autoridade municipal junto aos alunos menores de idade nas escolas da
rede municipal de ensino de Surubim.

DETERMINEM  a imediata retirada de qualquer material (impresso,
digital,  audiovisual, etc.) que contenha elementos de promoção pessoal
do  Prefeito Cléber José de Aguiar da Silva, conhecido como Chaparral,
ou de outras autoridades municipais e que esteja sendo distribuído ou
exibido aos alunos menores de idade nas escolas.

ORIENTEM todos os servidores da Secretaria de Educação e os
profissionais da educação das escolas municipais a se absterem de
qualquer  conduta que possa ser interpretada como promoção pessoal
do  Prefeito Cléber  José de Aguiar da  Silva,

conhecido como Chaparral,  ou  de outras autoridades municipais junto
aos alunos menores de idade, incluindo discursos, comentários,
atividades direcionadas ou a utilização de materiais com essa finalidade.

GARANTAM  que todas as atividades, eventos, materiais didáticos e
comunicações direcionadas aos alunos menores de idade nas escolas
municipais observem rigorosamente os princípios da impessoalidade,
da legalidade e da moralidade administrativa, com foco exclusivo no
interesse pedagógico e no bem-estar dos estudantes.

INSTAUREM  mecanismos internos de controle e fiscalização para
assegurar o cumprimento desta recomendação e para prevenir futuras
ocorrências de promoção pessoal indevida.

O  Ministério Público informa que o não acatamento desta
Recomendação  poderá implicar a adoção das medidas judiciais
cabíveis,  incluindo o ajuizamento de Ação Civil Pública por ato de
improbidade administrativa, sem prejuízo de outras responsabilizações.

Requer-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento
desta, a manifestação formal acerca do acatamento ou não da presente
Recomendação, com a indicação das medidas concretas que serão
adotadas para o seu integral cumprimento.

Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos autos
e voltem me conclusos.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação À(Ao)(s):

-  Subp rocu rado r i a  Ge ra l  em Assun tos  Admin i s t r a t i vos
(subadm.doe@mppe. mp. br), para fins de publicação no Diário Oficial
do Estado;

- Egrégio Conselho Superior do Ministério Público;

-  Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da Infância
e Juventude;

- Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Defesa da Educação;

-  Excelentíssimo  Senhor Prefeito do Município de Surubim,  Rua  João
Batista, 80, no Centro da cidade de Surubim-PE, 55750-000 - Senhora
Secretária de Educação do Município de Surubim, Av. Oscar Loureiro,
40 - Cabaceira, Surubim - PE, 55750-000

-  Senhores(as)  Gestores(as) das Escolas da Rede Municipal de Ensino
de Surubim- PE

- Conselho Tutelar de Surubim

- As principais rádios e blogs de Surubim para fins de conhecimento e
divulgação

Surubim, 16 de abril de 2025.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva
Promotor de Justiça
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Representante
legal abaixo assinado, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso das atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº 8.625/93, e artigo 201, inciso V, da Lei nº 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo com o seguinte
OBJETO:
"Acompanhar a política pública para profissionalização e iniciação ao
mundo do trabalho para os adolescentes em serviços de acolhimento
nesta Capital".
CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o teor da
Resolução CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, e da Resolução CSMPPE nº
003/2019 a qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o
procedimento administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e
fiscalizar de forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem
caráter investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria
sucinta com delimitação de seu objeto;
CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
a fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente,
situadas no Recife;
CONSIDERANDO que o mesmo diploma legal estabelece, em seu
artigo 53, que a criança e o adolescente têm direito à educação, visando
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da
cidadania e qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que o art. 69 do ECA prevê que o adolescente tem
direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os
seguintes aspectos, entre outros, o respeito à condição peculiar de
pessoa em desenvolvimento e a capacitação profissional adequada ao
mercado de trabalho;
CONSIDERANDO que os artigos 92 e 94 do Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõem que as entidades de acolhimento familiar ou
institucional e as entidades que promovem programas de internação têm
como obr igações,  entre outras,  propic iar  escolar ização e
prof iss ional ização;
CONSIDERANDO que foi distribuída a esta PJ cópia de relatório
pedagógico,  ex t ra ída do Procedimento Admin is t ra t ivo  nº
01776.000.018/2023, referente à fiscalização realizada na Casa de
Acolhimento Novos Rumos, o qual aponta que, no momento da
inspeção, nenhum adolescente estava frequentando programas ou
cursos de natureza profissionalizante;
CONSIDERANDO que a Resolução RES-CPJ – 002/2005 previu como
atribuição das 32ª e 33ª Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital com atuação na
Tutela da Infância e Juventude, entre outras, a fiscalização das
entidades que desenvolvem programas de abrigos localizados no
Município do Recife e promover e garantir os direitos voltados à
profissionalização e à proteção do trabalho;
R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim acompanhar a política pública para
profissionalização e iniciação ao mundo do trabalho para os
adolescentes em serviços de acolhimento nesta Capital, determinando,
desde logo, as seguintes providências:
1) Oficie-se à Secretaria de Assistência Social e Combate à Fome para
que informe a esta PJ, no prazo de 30 (trinta) dias, se há oferta de
cursos profissionalizantes aos adolescentes acolhidos nos serviços de
acolhimento a seu cargo, listando os temas dos cursos, a carga horária,
o local de realização das aulas e se os concluintes são direcionados
para vagas de estágio/emprego;
2) Oficie-se à Secretaria de Trabalho e Qualificação Profissional do
Recife para que informe a esta PJ, no prazo de 30 (trinta) dias, se há
oferta de cursos profissionalizantes aos adolescentes acolhidos nos
serviços de acolhimento localizados nesta Capital, e apresente a relação
dos temas dos cursos, a carga horária, o local de realização das aulas e
se os

concluintes são direcionados para vagas de estágio /emprego;
3) Oficie-se aos dirigentes das casas de acolhimento localizadas no
Recife, para que nos enviem, no prazo de 30 (trinta) dias, lista com os
nomes e idades dos adolescentes que estão matriculados ou realizaram
cursos profissionalizantes nos últimos 12 meses, bem como com
indicação dos que porventura desenvolvam atividades laborais
remuneradas;
4) Encaminhe-se a presente portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMPPE nº 03/2019.
Cumpra-se.

Recife, 20 de abril de 2025.
Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,
no exercício simultâneo da 33ª PJDCCAP
Matrícula 184.116-5

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01838.000.039/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01838.000.039/2025

OBJETO: Acompanhamento da META 06 do PNE/PME - Escola de
Tempo Integral dos Municípios de Riacho das Almas e Caruaru.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES- CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que os preceitos contidos nos arts. 205, 206, I, II, III,
VI e VII e 227 da Constituição Federal são as principais balizas do dever
de oferta da Educação Integral pelo poder público, a qual pressupõe o
desenvolvimento pleno dos estudantes, com acolhimento das suas
diversas camadas, e os colocando como ponto medular na dinâmica
simbiótica de ensino e aprendizagem;

CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico brasileiro não só garantiu
o direito à Educação Integral às crianças e adolescentes, como cuidou
de indicar a Escola em Tempo Integral (ETI) como veículo para
materialização desse direito pelos entes;

CONSIDERANDO que incumbe ao Município atuar, prioritariamente, no
ensino fundamental e na educação infantil (art. 211, §2º, CRFB/88);

CONSIDERANDO que a educação infantil será organizada de acordo
com o atendimento à criança de no mínimo 4 (quatro) horas diárias para
o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral, e que o
ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral
a critério dos sistemas de ensino, nos termos dos artigos 31, III e 34,
§2º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº
9.394/1996);

CONSIDERANDO que, além disso, a Lei nº 9.394/1996 dispõe que
“serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das
redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime
de escolas de tempo integral”
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(artigo 87, §5º);

CONSIDERANDO que a Meta 06 do Plano Nacional de Educação –
PNE (Lei nº 13.005/2014), vigente para o decênio 2014 a 2024, consiste
em oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50%
(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo
menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica;
Centro de Apoio Operacional de Defesa do Direito à Educação Ref:
Ampliação do número de Escolas em Tempo Integral (ETI´s) nas redes
municipais de ensino pernambucanas, a partir da adesão ao programa
do governo federal instituído pela Lei nº14.640/2023

CONSIDERANDO as projeções de ampliação das Escolas de Tempo
Integral tanto para oferta de educação infantil (Meta 1, estratégia 1.17),
quanto para o ensino fundamental (Meta 6) previstas no PNE;

CONSIDERANDO a necessidade de observância dos direitos
educacionais garantidos aos estudantes com deficiência durante o
período integral de permanência na escola, conforme preceituam os
arts. 27 e 28 da Lei nº 13.146/2015;

CONSIDERANDO o ProgramaEscola emTempoIntegraldo Governo
Federal instituído pela Lei nº14.640/2023, publicada no Diário Oficial da
Uniãode 01/08/2023, que se trata de uma estratégia para induzir a
criação de matrículas emtempointegralem todas as etapas e
modalidades da educação básica, com a finalidade de viabilizar o
cumprimento da Meta 6 do Plano Nacional de Educação 2014- 2024 (Lei
nº 13.005/2014);

CONSIDERANDOa regulamentação da Lei nº 14.640/2023 pela Portaria
do Ministério da Educação nº 1.495, de 02 de agosto de 2023 (alterada
pela Portaria nº 777, de 09/08/2024), prevendo a pactuação de metas
entre a União e os entes federativos para a ampliação da oferta de
matrículas em tempo integral (art. 5º, II);

CONSIDERANDO que compete aos Municípios manter, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de
educação pré-escolar e de ensino fundamental (art. 30, VI, da
Constituição Federal);

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria nº 48, de 12 de agosto de
2024, o Ministério da Educação definiu o cronograma de adesão e
pactuação ao novo Ciclo 2024/2025 do Programa Escola em Tempo
Integral, fixando o prazo para adesão /pactuação de 12/08/2024 a
31/10/2024;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em
especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e defesa do direito
humano à educação, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais
cabíveis para sua tutela;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º, II, da Resolução nº 174, de
04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e no mesmo
dispositivo da Resolução CSMP nº 003/2019, de 28/02/2019,
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
por objeto o acompanhamento das medidas administrativas adotadas
pelo Município de XX, para garantir a ampliação das unidades de ensino
municipais que ofertem educação em tempo integral, valendo-se da
adesão ao programa do governo federal instituído pela Lei
nº14.640/2023 em relação ao ciclo 2024-2025, devendo o cartório desta
Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:

1) Remeta-se cópia desta portaria ao CAO Educação, tudo por meio
eletrônico, bem como se comunique ao Conselho Superior do Ministério
Público;

2) Oficie-se aos Secretário Municipais de Educação de Caruaru e de
Riacho das Almas, a fim de que, no prazo de 15 (quinze)

dias, remeta a esta Promotoria de Justiça:

a) Se o município já aderiu/pactuou ao Programa Escola em Tempo
Integral para o ciclo 2024-2025. Em caso negativo, quais os motivos da
não adesão;

b) Caso tenha aderido/pactuado, informe o número de novas matrículas
em tempo integral previstas e em quais escolas serão implementadas;

c) Apresente o planejamento pedagógico para a implementação da
educação  em tempo integral, considerando as diretrizes da Base
Nacional Comum Curricular;

d) Informe as medidas previstas para priorização das escolas que
atendam estudantes em situação de maior vulnerabi l idade
socioeconômica;

e) Apresente, se houver, o cronograma de implementação das ações
relacionadas ao Programa no município;

f) Informe como o município pretende utilizar a assistência técnica-
pedagógica e financeira oferecida pelo governo federal através do
Programa.

3) Oficie-se aos Presidentes do Conselhos Municipais de Educação de
Caruaru e Riacho das Almas, para que, no prazo de 30 (trinta) dias,
informe as deliberações expedidas em relação à oferta de Educação em
Tempo Integral na rede municipal de ensino;

4) Após, à conclusão.

Cumpra-se.

Caruaru, 16 de abril de 2025.

Antônio Rolemberg Feitosa Junior
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.255/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01876.000.255/2025

01876.000.255/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que esta subscreve, em exercício junto à 3ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, com atuação na Defesa
do Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, usando das atribuições
legais que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, c/c os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei
Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998 e tendo em vista,
ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam os instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de
Direitos Transindividuais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático
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e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição
contida no caput do artigo 127, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais, dentre os
quais o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à sadia qualidade
de vida, ao bem-estar da população e, em especial, a tutela dos
interesses difusos e coletivos relativos ao meio ambiente e à ordem
urbanística;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 182 da Constituição Federal, a
política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
garantir o bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que, consoante dispõe o art. 30, I e VIII da
Constituição Federal, aos municípios é atribuída a competência para
legislar sobre assuntos de interesse local e promover a adequação do
seu ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Lei nº. 10.257/2001 (Estatuto
da Cidade), a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade
urbana, constituindo uma de suas diretrizes gerais a ordenação e
controle do uso do solo, de forma a evitar a exposição da população a
riscos de desastres;

CONSIDERANDO que se encontram em andamento junto ao Município
de Riacho das Almas/PE, as ações necessárias à  REVISÃO DO
PLANO DIRETOR, encontrando-se prevista para o próximo dia
24/04/2025 a realização da  Oficina II (elaboração e pactuação) da
Proposta, oportunidade na qual deverão ser apresentadas as "propostas
estratégicas para enfretamento dos pontos fracos e aproveitamento de
pontos fortes identificados na OFICINA I" e as  "propostas normativas,
conjunto de proposições reguladas por lei para  dar suporte a gestão
territorial do município,
especialmente no que se refere ao controle urbano e ambiental, principal
suporte para as ações de fiscalização", conforme Convocatória
encaminha a esta 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de todo o
processo para a revisão do PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE
RIACHO DAS ALMAS/PE, para verificação da sua regularidade ante a
legislação em vigor;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e, nos termos do
art. 8.º da Resolução RES CSMP n.º 003/2019, o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar, fiscalizar e induzir, no município de Riacho das Almas, as
ações destinadas à regular REVISÃO DO PLANO DIRETOR municipal,
visando o perfeito cumprimento da legislação em vigor, determinando,
desde logo:

1. A expedição de ofício ao Exmo Sr. Prefeito do Município de Riacho
das Almas, encaminhando cópia da presente portaria, para
conhecimento, e solicitando, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar
do recebimento do ofício, o que segue:

a) cópia integral do processo administrativo concernente à

REVISÃO DO PLANO DIRETOR daquele município;

b) cópia do ato administrativo que tenha dado início a tal procedimento
(Despacho, Portaria, etc.);

c) cópia do atual plano diretor;

d) cópia dos processos administrativos concernentes à contratação do
apoio técnico do CONIAPE – Consórcio Intermunicipal do Agreste
Pernambucano e Fronteiras e a Cooperativa de Trabalho de Consultores
e Assessores a Gestão Socioambiental – GÊNESIS;

2. A expedição de ofício ao Exmo Sr. Presidente da Câmara de
Vereadores de Riacho das Almas, encaminhando cópia da presente
portaria, para conhecimento;

3. Desde logo fica designada a realização de audiência extrajudicial, no
dia 07/05/2023, às 10:00 horas, nesta 3ª PJDC Caruaru, devendo ser
providenciado o ambiente virtual na Plataforma Google Drive, a fim de
possibilitar a gravação, com a notificação do Sr. Prefeito e Secretários
Municipais de Riacho das Almas, para comparecer a esta 3ª PJDC na
data a horário agendados, a fim de que sejam colhidos esclarecimentos
adicionais acerca das ações já realizadas, no que diz respeit à revisão
do Plano Diretor daquele município.

5. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP e ao
CAO Meio Ambiente, para fins de registro e controle

4. Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos para publicação do DO-MPPE.

Caruaru, 16 de abril de 2025.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.613/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para outras atividades 01876.000.613/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;

CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo para conclusão da
Notícia de Fato n. 01876.000.613/2024, não sendo mais possível que a
apuração se dê através de Notícia de Fato;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o acompanhamento do
caso, concernente à denúncia acerca da estrutura do Parque da Lagoa,
localizado no bairro Alto do Moura, em Caruaru/PE, o qual
supostamente apresenta problemáticas de manutenção e segurança,
haja vista que não há notícia de que o problema ainda não foi resolvido;

CONSIDERANDO que, além das diligências já realizadas, há a
necessidade de se envolver outros atores para a resolutividade do
problema;

CONSIDERANDO a  imprescindibilidade das informações
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solicitadas à solução da demanda trazida à apreciação desta 3ª PJDC
Caruaru;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público Estadual
e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que o P.A. é
adequado ao acompanhamento do caso retromencionado, conforme
estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico."

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento retromencionado. Doutra banda,
considerando o pedido de dilação de prazo deduzido pela COMPESA, o
qual de logo defiro, DETERMINO, ao Cartório Ministerial:

1 - Altere-se o prazo de sistema, prorrogando-o por 20 (vinte) dias úteis;

2 - Comunique-se a COMPESA o novo prazo para resposta.

3 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao  Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente, e
encaminhe-se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.

A presente Portaria tem força de ofício requisitório, devendo ser
encaminhada eletronicamente ao destinatário mencionado no item 2.

Caruaru, 23 de abril de 2025.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.647/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para outras atividades SIM Nº
01876.000.647 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127,  caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n.

PORTARIA Nº 01876.000.647/2024
Recife, 16 de abril de 2025

174/2017;

CONSIDERANDO o teor das informações constantes da Notícia de Fato
nº 01876.000.647/2024, que se encontra com o prazo expirado;

CONSIDERANDO  as informações constantes nos autos, dando conta
da existência de uma extensão de Área de Preservação Permanente no
local de construção do Condomínio ARÚ, conforme indicado pela
URB/Caruaru;

CONSIDERANDO o conceito de APP disposto no Plano Diretor, o qual
aduz ser Área de Preservação Permanente, em seu art. 55, inciso I, as
áreas "destinadas aos usos exclusivos de proteção dos recursos
hídricos e recuperação e preservação da vegetação nativa.".

CONSIDERANDO que a Lei n° 12.651/2012 (Código Florestal),
determina, em seu art. 7° e §§, ao proprietário da área que engloba APP
o mantimento da vegetação desta, dever que, se descumprido, gera a
obrigação de recompô-la, exceto quando autorizado, conforme disposto
no art. 8°, em casos de "utilidade pública, de interesse social ou de
baixo impacto ambiental previstas nesta Lei.".

CONSIDERANDO que o Código de Obras do Município de Caruaru
define como infração gravíssima a disposição indevida de APP, nos
termos do art. 175, § 4°, inciso XIII;

CONSIDERANDO  que é inconteste a necessidade, diante da
intervenção em APP, do Estudo de Impacto Ambiental, bem como,
sendo o caso, medidas compensatórias;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público Estadual
e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que o P.A. é
adequado ao acompanhamento do caso retromencionado, conforme
estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico."

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento retromencionado, determinando
o seguinte:

1 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao  Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente,
encaminhando se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE;

2 - Segue despacho com diligências, em apartado.

O presente despacho tem validade e força de ofício, servindo a
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título de solicitação de informações.

Caruaru, 16 de abril de 2025.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.655/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.655/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:
OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a estudante S. B.
L. S. na rede municipal de ensino
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);
3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), em escola próxima da sua residência (art.
53-inciso V do ECA);
4) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);
5) manifestação da Sra. CÁSSIA FABIANA BATISTA DE LIMA,
encaminhada através da Ouvidoria do MPPE, em 18.02.2025,  narrando
dificuldades em matricular a sua filha S. B. L. S., nascida em
18.01.2014, com diagnóstico de TDAH, em escola da rede municipal de
ensino, no Recife, com relação ao 1º semestre do ano letivo de 2025;
6) o encaminhamento da presente demanda diretamente ao
SIORE/SEDUC Recife em 20.02.2025, tendo a parte noticiante
informado, em 13.04.2025, que seu pleito ainda não foi atendido pela
pasta municipal.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:
1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia do inteiro teor deste
procedimento, inclusive desta portaria, requisitando pronunciamento a
respeito, inclusive sobre a possibilidade de matrícula da infante em
questão na Escola Municipal Nadir Colaço, na Escola Municipal Nilo
Pereira ou outra próxima da sua residência, no prazo de até 20 (vinte)
dias;
3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento.

Cumpra-se.

Recife, 14 de abril de 2025.

PORTARIA Nº 01891.000.655/2025
Recife, 14 de abril de 2025

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.792/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.792/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: acompanhar obras de melhoria da estrutura da biblioteca da
Escola Municipal Santa Luzia
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988, e art. 4º, caput, do ECA);

4) o ensino será ministrado com base na garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (art. 206-incisos
VII e IX da CF/1988);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) a denúncia anônima realizada, em 24.02.2025, perante a Ouvidoria
do MPPE, relatando irregularidades estruturais na biblioteca da Escola
Municipal Santa Luzia após fortes chuvas, que ocasionaram no
alagamento do referido ambiente;

7) a resposta da SEDUC Recife, no sentido de que as medidas
administrativas necessárias estão sendo tomadas para regularizar o
ambiente escolar supracitado, com a substituição dos armários da
biblioteca e a identificação do local de retorno das águas pluviais para o
interior da escola (vide OFÍCIO SEDUC/GGAJU/GEJU1 Nº 385 /2025 e
documentação anexa).

PORTARIA Nº 01891.000.792/2025
Recife, 11 de abril de 2025
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Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife,  encaminhando cópia do inteiro teor deste
procedimento, inclusive desta Portaria, requisitando pronunciamento
indicando o prazo para conclusão da substituição dos armários da
biblioteca da Escola Municipal Santa Luzia e das obras para evitar o
retorno das águas pluviais para a unidade de ensino em tela, no prazo
de até 20 (vinte) dias;

3) anotar na tabela de procedimentos das PJ´s de Educação da Capital.
Cumpra-se.

Recife, 11 de abril de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.523/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.523/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para estudante na
rede estadual de ensino

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), em escola próxima da sua residência (art.
53-inciso V do ECA);

4) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

5) manifestação da Sra. REBECA IRIS DE SOUZA, perante a Ouvidoria
do MPPE, em 11.04.2025, narrando dificuldades em

PORTARIA Nº 01891.001.523/2025
Recife, 14 de abril de 2025

matricular o seu filho P. H. S., nascido em  19.08.2013, na Escola
Senador Nilo Souza Coelho, da rede estadual de ensino, no Recife, com
relação ao 1º semestre do ano letivo de 2025.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia do inteiro teor deste
procedimento, inclusive desta portaria, requisitando pronunciamento a
respeito, inclusive sobre a possibilidade de matrícula do infante em
questão na Escola Senador Nilo Souza Coelho ou outra escola próxima
da sua residência, no prazo de até 20 (vinte) dias;

3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento.

Cumpra-se.

Recife, 14 de abril de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.524/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.524/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 2357114 - Vanessa Gomes da
Silva - Escola Municipal Professor Enaldo Manoel de Souza- APOIO

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

4) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado às
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pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino
(art. 208-inciso III da CF/1988);

5) a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

6) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

7) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;

8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

9) manifestação apresentada pela senhora Vanessa Gomes da Silva,
em  11.04.2025, através da Ouvidoria do MPPE, narrando possíveis
dificuldades no desenvolvimento da educação especial no âmbito da
Escola Municipal Professor Enaldo Manoel de Souza, no Recife, por
uma suposta ausência de acompanhamento pedagógico específico, com
relação ao seu filho M. W. C. S., nascido (a) em 21.02.2021, o qual
apresenta diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista - TEA (CID-10
F84).

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife (SEDUC Recife),
encaminhando cópia da manifestação da parte autora e documentos de
identificação, bem como desta Portaria, requisitando pronunciamento
resolutivo a respeito, inclusive sobre a possibilidade de disponibilização
de um profissional de apoio para o atendimento da demanda específica
do estudante em tela, no prazo de até 20 (vinte) dias;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça;

4) anotar na tabela de procedimentos das PJ´s de Educação da Capital.
Cumpra-se.

Recife, 14 de abril de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.533/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.001.533/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: E-mail - Denúncia CONSELHO TUTELAR RPA-02 - JOANA
PAULA LEITE DA SILVA

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

3) o ensino será ministrado com base na garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (art. 206-incisos
VII e IX da CF/1988);

4)  a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

5) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

6) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete)
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anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços
especializados, públicos ou conveniados;

7) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

8) representação do Conselho Tutelar do Recife RPA 02 (CTR RPA 02),
encaminhada ao e-mail institucional desta Promotoria de Justiça, em
11.04.2025, narrando supostas ocorrências de práticas discriminatórias
contra estudante com TEA (Transtorno do Espectro Autista) no âmbito
da Escola Municipal Antônio Heráclio do Rego, no Recife, inclusive com
falta de apoio na educação especializada.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:

1) encaminhar cópia da portaria para a publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) encaminhar cópia desta portaria ao Conselho Superior do MPPE; à
Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAO Educação, para ciência;

3) oficiar à Secretaria de Educação do Recife (SEDUC Recife),
encaminhando cópia desta Portaria de Instauração e do evento 0003, e
requisitando pronunciamento resolutivo a respeito, no prazo de até 20
(vinte) dias;

4) de ordem, informar à parte denunciante (CTR RPA 02) a respeito das
providências adotadas até o momento, e solicitando o envio do contato
(telefone e e mail) dos responsáveis legais da estudante em tela;

5) anotar na tabela de procedimentos das PJ´s de Educação da Capital.
Cumpra-se.

Recife, 14 de abril de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
7ª Promotoria de Justiça Criminal de Paulista

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - 01980.000.084/2025

Procedimento Administrativo para acompanhamento de projeto

Órgão: 7ª Promotoria Criminal de Paulista

Assunto: Acompanhamento e fiscalização da criação do Conselho
Municipal de Segurança Pública no Município de Paulista-PE (Projeto
Nossa Segurança)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
seu órgão ministerial que abaixo subscreve, com atuação na 6ª
Promotoria de Justiça Criminal de Paulista, no uso das atribuições
previstas nos arts. 127, caput, e 129, I, II, VII e IX, da Constituição
Federal; e artigo 80 da Lei nº 8. 625/93;

CONSIDERANDO que a Resolução de nº 174, de 04 de Julho de 2017,
precisamente em seu artigo 8º, II, disciplina que o

PORTARIA Nº 01980.000.084/2025
Recife, 24 de abril de 2025

procedimento administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO que a Resolução n. 003/2019 do CSMP-MPPE
disciplina que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado inclusive a formalizar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil ou procedimento preparatório;

CONSIDERANDO a adesão no corrente ano ao Projeto Nossa
Segurança, o qual é coordenado pelo Centro de Apoio Operacional
Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de estabelecer uma atuação
integrada entre os órgãos de segurança pública e da sociedade civil no
Município de Paulista, de modo a se estabelecer uma atuação mais
eficiente no combate à criminalidade e na garantia dos direitos humanos
dos munícipes, sendo o Conselho de Segurança Pública Municipal o
instrumento adequado para tal finalidade;

RESOLVE:  Ins taura r  o  Proced imento  Admin is t ra t i vo  de
acompanhamento  do
Projeto Nossa Segurança, consistente na criação e efetivação do
Conselho Municipal de Segurança no Município de Paulista.

Para tanto, procedendo-se com a adoção das seguintes providências:

1 - Autue-se o procedimento administrativo, com os registros e
comunicações de praxe, encaminhando-se cópia da presente Portaria,
pela(s) via(s) cabível(is), ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, à Corregedoria Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, à Secretaria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, para conhecimento e publicação,
nos termos do artigo 37 da Constituição da República Federativa do
Brasil, ao Centro de Apoio Operacional de Defesa Social e Controle
Externo da Atividade Policial (CAO Controle Externo da Atividade
Policial) para conhecimento;

2 - Comunique-se imediatamente à Assessoria Ministerial de
Planejamento e Estratégia Organizacional – AMPEO através do e-mail
ampeo@mppe.mp.br;

3 -  Oficie-se à Secretaria de Assuntos Jurídicos do Município de
Paulista, para que informe, no prazo de 15 (quinze) dias sobre a
existência e funcionamento do Conselho de Segurança Pública
Municipal de Paulista.

4 - Após as providências acima delineadas, retornem os autos
conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 24 de abril de 2025.

Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira
7ª Promotora de Justiça Criminal de Paulista

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
Procedimento nº 01980.000.083/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para outras atividades 01980.000.083/2025
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Procedimento Administrativo para acompanhamento de projeto

Órgão: 2ª Promotoria Criminal de Paulista

Assunto:  Acompanhamento  e fiscalização da criação do Conselho
Municipal de Segurança Pública no Município de Paulista-PE (Projeto
Nossa Segurança)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
seu órgão ministerial que abaixo subscreve, com atuação na 6ª
Promotoria de Justiça Criminal de Paulista, no uso das atribuições
previstas nos arts. 127, caput, e 129, I, II, VII e IX, da Constituição
Federal; e artigo 80 da Lei nº 8. 625/93;

CONSIDERANDO  que  a Resolução de nº 174, de 04 de Julho de 2017,
precisamente em seu  artigo 8º, II, disciplina que o procedimento
administrativo é o  instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de
forma  continuada, políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO que a Resolução n. 003/2019 do CSMP-MPPE
disciplina que o procedimento  administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado  inclusive a formalizar outras atividades não
sujeitas a inquérito  civil ou procedimento preparatório;

CONSIDERANDO a adesão no corrente ano ao Projeto Nossa
Segurança, o qual é coordenado pelo Centro de Apoio Operacional
Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO  ainda  a necessidade de estabelecer uma atuação
integrada entre os órgãos de segurança pública e da sociedade civil no
Município de Paulista, de modo a se estabelecer uma atuação mais
eficiente no combate à criminalidade e na garantia dos direitos humanos
dos munícipes, sendo o Conselho de Segurança Pública Municipal o
instrumento adequado para tal finalidade;

RESOLVE:

Instaurar o Procedimento Administrativo de acompanhamento do Projeto
Nossa Segurança, consistente na criação e efetivação do Conselho
Municipal de Segurança no Município de Paulista.

Para tanto, procedendo-se com a adoção das seguintes providências:

1 - Autue-se o procedimento administrativo, com os registros e
comunicações de praxe, encaminhando-se cópia da presente Portaria,
pela(s) via(s) cabível(is), ao Egrégio Conselho Superior doMinistério
Público do Estado de Pernambuco, à Corregedoria Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, à Secretaria Geral  do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, para conhecimento e  publicação,
nos termos do artigo 37 da Constituição da República  Federativa do
Brasil, ao Centro de Apoio Operacional de Defesa Social  e Controle
Externo da Atividade Policial (CAO Controle Externo da Atividade
Policial) para conhecimento;

2 -  Comunique-se  imediatamente à Assessoria Ministerial de
Planejamento e Estratégia Organizacional – AMPEO através do e-mail
ampeo@mppe.mp.br;

3 -  Oficie-se  à Secretaria de Assuntos Jurídicos do Município de
Paulista, para que informe, no prazo de 15 (quinze) dias sobre a
existência e funcionamento do Conselho de Segurança Pública
Municipal de Paulista.

4 - Após as providências acima delineadas, retornem os autos
conclusos. Cumpra-se.

Paulista, 24 de abril de 2025.

Camila Mendes de Santana Coutinho
2ª Promotora de Justiça Criminal de Paulista

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.958/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.001.958/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, L.A.D.S., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O
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procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1.  Designe-se audiência para o dia 23/04/2025, às 14h. Expeçam-se as
notificações necessárias.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 23 de abril de 2025.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.001.957/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02014.001.957/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, T.D.O.T., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e

PORTARIA Nº 02014.001.957/2024
Recife, 24 de abril de 2025

garantindo lhes o direito à vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta ao despacho de evento 14.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 24 de abril de 2025.
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Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02269.000.032/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Instituições nº
02269.000.032/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, e
considerando a notícia de possível irregularidade levada ao
conhecimento desta Promotoria por meio de denúncia do Vereador Dr.
Josivaldo José da Silva,
RESOLVE INSTAURAR o presente Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Instituições, com o seguinte:
OBJETO: Apurar os fatos narrados pelo Vereador Josivaldo José da
Silva (conhecido como Dr. Vavá), que informou, via contato telefônico
com a Sede das Promotorias de Surubim, que o atual Prefeito de
Surubim, Sr. Cléber José de Aguiar da Silva, teria solicitado a um aluno
menor de idade do Colégio Municipal Lourenço Ramos, durante uma
visita ocorrida na terça-feira, dia 09 de abril de 2025, na cidade de
Surubim (conforme comentário em postagem), que se manifestasse
sobre sua gestão. Na ocasião, o referido aluno teria elogiado a gestão
atual e criticado a anterior.
CONSIDERANDO que o artigo 37, § 1º, da Constituição Federal veda
expressamente a promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos nas atividades e publicidades dos órgãos e entidades da
administração pública;
CONSIDERANDO que os artigos 3º e 4º do Código Civil estabelecem
que crianças e adolescentes são considerados, respectivamente,
absolutamente e relativamente incapazes, gozando de proteção integral
assegurada pelo artigo 227 da Constituição Federal e pela Lei nº
8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
CONSIDERANDO que o artigo 2º da Lei nº 9.394/96 (Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional - LDB) define que a educação tem por
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, princípios que
se mostram incompatíveis com a utilização do ambiente escolar e de
alunos menores de idade para fins de promoção pessoal de agentes
políticos, desvirtuando a função primordial da instituição de ensino e
influenciando indevidamente a formação crítica e autônoma dos
estudantes;
CONSIDERANDO que foram juntados aos autos outros vídeos que
apresentam cenas de possível promoção pessoal do Prefeito Cléber
José de Aguiar da Silva, conhecido como Chaparral, nas escolas da
rede municipal de ensino de Surubim-PE;
CONSIDERANDO a ocorrência de possível atos de promoção pessoal
do Prefeito Cléber José de Aguiar da Silva, conhecido como Chaparral,
e/ou de outras autoridades municipais em eventos, comunicações ou
atividades realizadas nas escolas do município de Surubim,
direcionadas a alunos menores de idade;
INVESTIGADO: CLÉBER JOSÉ DE AGUIAR DA SILVA, CPF nº
056.691.764-56, RG nº 6.345.539
DETERMINO a adoção das seguintes providências indispensáveis à
instrução do presente feito:
a) Expedição de Recomendação ao Prefeito do município de Surubim, à
Secretaria de Educação de Surubim e aos gestores das escolas da rede
municipal de ensino de Surubim, para que se abstenham da prática das
condutas narradas neste procedimento;
b) Encaminhamento, por meio eletrônico, de cópia desta Portaria de
Instauração ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação
(CAO Educação) e ao Centro de Apoio Operacional da Infância e
Juventude (CAO Infância e Juventude), bem como à Subprocuradoria-
Geral de Justiça Administrativa (SUBADM), para publicação no Diário
Oficial do Estado, dando-

PORTARIA Nº 02269.000.032/2025
Recife, 15 de abril de 2025

se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e à
Corregedoria Geral do Ministério Público (CGMP), para conhecimento,
nos termos do § 2º do art. 16 e em conformidade com o art. 9º da
Resolução RES-CSMP nº 003 /2019.

CUMPRA-SE.

Surubim, 15 de abril de 2025.

Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.958/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.958/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.958/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa L. A. de L.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;
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2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.926/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.926/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.926/2024, instaurada para averiguar suposta necessidade de
acompanhamento em saúde mental para J., residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.926/2024
Recife, 2 de abril de 2025

Público (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo, encaminhando-
lhes cópia desta portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017,
do CNMP, e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do
CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 02 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.408/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.408/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar as ações de enfrentamento ao bullying e à
violência escolar adotadas na EREM Presidente Humberto Castello
Branco

CONSIDERANDO o teor das documentações extraídas do PAi
01891.002.454 /2024 (já arquivado), narrando a necessidade de
acompanhamento das ações de enfrentamento ao bullying e à violência
escolar adotadas no âmbito da  EREM Presidente Humberto Castello
Branco;

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma
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da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 1º,  § 1º, da Lei nº 13.185/2015,
se considera intimidação sistemática (bullying) todo ato de violência
física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas,
com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
estabelece, em seu art. 12, inciso IX, que os estabelecimentos de
ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,
terão a incumbência de  promover medidas de conscientização, de
prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a
intimidação sistemática , no âmbito das escolas;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de políticas
educacionais voltadas ao combate ao Bullying, com a participação ativa
dos pais, dos educadores, das escolas e da sociedade;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar as ações de enfrentamento ao bullying e à
violência escolar adotadas na EREM Presidente Humberto Castello
Branco";

2) Oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia integral dos autos,
requisitando  pronunciamento acerca das medidas administrativas
adotadas no âmbito da  EREM Presidente Humberto Castello Branco
para enfrentamento do bullying e da violência escolar com base na
Recomendação do Ministério Público nº 01/2024, no prazo de até 20
(vinte) dias;

3) Cientificar ao CAO Educação, ao CSMP e à CGMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

4) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 07 de abril de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.128/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.001.128/2025
Recife, 23 de abril de 2025

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.128/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: SOLICITAÇÃO DE VAGA - ESCOLA - MARIANGELA DE
SOUZA SANTOS RODRIGUES solicita vaga para seu filho L. B. S. R.
na rede municipal de ensino (Escola Municipal Professor Aderbal
Galvão)

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988), em escola próxima da sua residência (art.
53-inciso V do ECA);

4) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

5) termo de declarações colhido presencialmente nas Promotorias de
Educação da Capital, no dia 20.03.2025, em que a senhora
MARIÂNGELA DE SOUZA SANTOS RODRIGUES, relata que seu filho,
L. B. S. R., de nascido em 13.06.2012, não foi selecionado para ocupar
vaga na Escola Municipal Professor Aderbal Galvão, em que pese ter
realizado a inscrição on-line em novembro de 2024; razão pela qual
solicita vaga para o estudante no 7º ano na instituição de ensino
supramencionada, ou em outra próxima à sua residência.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC/RECIFE, encaminhando cópia do inteiro teor deste
procedimento, inclusive desta portaria, requisitando pronunciamento a
respeito, inclusive sobre a possibilidade de matrícula do infante na
escola de preferência da noticiante  (Escola Municipal Professor Aderbal
Galvão), ou outra unidade escolar próxima da sua residência, no prazo
de até 20 (vinte) dias;

3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento.

Cumpra-se.

Recife, 23 de abril de 2025.
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Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.916/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.916/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.916/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa M. dos P. B.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.916/2024
Recife, 2 de abril de 2025

Cumpra-se.

Paulista, 02 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.959/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.959/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.959/2024, instaurada para averiguar suposta demora
excessiva no agendamento de consulta na especialidade de psicologia,
em favor de E. G. de O., através da Policlínica Correia Mandu;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM),

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.959/2024
Recife, 9 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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preferencialmente por correio eletrônico, a fim de que seja publicada no
Diário Oficial Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º
003/2019, do CSMP;

3 – CUMPRA-SE a determinação contida no despacho retro;

4 – Após o cumprimento das providências retro e findo o prazo
estipulado no expediente mencionado acima, desde já determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o novo prazo de 15 (quinze) dias úteis para resposta;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.359/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.359/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a melhoria do IDEB da rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da documentação extraída do PAp
01891.000.762 /2022 (já arquivado), demonstrando a necessidade de
continuar o acompanhamento da melhoria do IDEB da rede municipal de
ensino;

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO que o IDEB foi criado em 2007 e reúne, em um

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.001.359/2025
Recife, 5 de abril de 2025

só indicador, os resultados de dois conceitos bastante importantes para
a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de desempenho
nas avaliações;

CONSIDERANDO que o referido índice é  calculado a partir dos dados
sobre aprovação escolar, obtidos no  Censo Escolar, e das médias de
desempenho no  de Avaliação da Educação Básica (Saeb);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a melhoria do IDEB da rede municipal de
ensino";

2- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive desta Portaria, requistando pronunciamento a respeito dos
índices de verificação de efetividade e eficácia das ações adotadas em
face das escolas municipais consideradas prioritárias para a melhoria
das notas do SAERE, no prazo de até 20 (vinte) dias;

3- Cientificar à CGMP, ao CAO Educação e ao CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 05 de abril de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.610/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.610/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: A senhora EGLINE TEIXEIRA LOURENÇO solicita
profissional de apoio na educação especial para o seu filho, L. M. T. M.,
no âmbito da Escola Municipal Draomiro Chaves

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.001.610/2025
Recife, 23 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) as pessoas com deficiência devem receber o apoio necessário, no
âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva
educação. As medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam
adotadas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico
e social, de acordo com a meta de inclusão plena (art. 24, item 2, da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência);

3) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

5) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

6)    a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);

7) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

8) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados

9) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

10) manifestação apresentada pela senhora EGLINE TEIXEIRA
LOURENÇO, em  15.04.2025, encaminhada ao e-mail das Promotorias
de Educação, narrando dificuldades no desenvolvimento da educação
especial, em uma perspectiva inclusiva,  no âmbito da Escola Municipal
Draomiro Chaves, no Recife, por uma alegada ausência de apoio e/ou
orientação pedagógica, com relação ao seu filho, L. M. T. M., nascido
em 30.03.2019, o qual possui diagnóstico de Autismo Infantil e TOD
(CID 11:6A 02/ F91.3).

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC/RECIFE, encaminhando cópia da manifestação da
parte autora e documentos anexos, bem como desta portaria,
requisitando pronunciamento resolutivo a respeito, garantindo o
necessário apoio na educação especial, no prazo de  até 20 dias.

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

 Cumpra-se.

Recife, 23 de abril de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.974/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.974/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.974/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa G., residente nesta
urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.974/2024
Recife, 9 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.948/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01973.001.948 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC), com atuação
nas Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso II, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988); artigo 67, §2º, inciso V, da
Constituição do Estado de Pernambuco (CPE); artigo 26, inciso I, da Lei
Federal n.º 8.625 /1993; art. 6.°, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.° 12/1994; art. 8.º, inciso II, da Resolução (RES) n.º 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 8.°, inciso II, da
RES n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.948/2024, instaurada para averiguar supostas irregularidades
nas condições de funcionamento da USF NOSSA PRATA;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.948/2024
Recife, 9 de abril de 2025

individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

  MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.893/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.893/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.893/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa D. G. da S.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e co le ta  de in formações para o

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.893/2024
Recife, 2 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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esclarecimento dos fatos em apuração e adoção das medidas
administrativas e/ou judiciais cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 02 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.988/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.988/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.988/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa E. A. do N.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.988/2024
Recife, 9 de abril de 2025

Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE o decurso do(s) prazo(s) do(s) expediente(s) em
aberto;

4 – Após o cumprimento das providências retro e decorrido(s) o(s) prazo
estipulado(s) no(s) expediente(s) mencionado(s) acima, desde já
determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o novo prazo de 15 (quinze) dias úteis para
resposta(s), com  confirmação de recebimento e advertências de praxe
para o caso de descumprimento;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.451/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.451/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.003.451/2024
Recife, 3 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07
/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

OBJETO: apurar eventual déficit da carga horária na Escola Municipal
Padre José Mathias Delgado

CONSIDERANDO o teor das manifestações anônimas realizadas
perante a Ouvidoria do MPPE, narrando a infrequência de aulas na
Escola Municipal Padre José Mathias Delgado, diante da ausência de
professores substitutos para suprir as faltas dos professores regentes;

CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a SEDUC Recife
informou que o corpo docente da unidade em apreço se encontra
completo após o envio de professores substitutos pela pasta municipal
(vide OFÍCIO SEDUC/GGAJU/GEJU1 Nº 1438/2024 e documentação
anexa);

CONSIDERANDO que, provocada a informar sobre eventual déficit da
carga horária da referida escola, a Municipalidade se restou silente até o
presente momento  (vide informação datada de 1º.04.2025);

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO que a educação básica, nos níveis fundamental e
médio, será organizada de acordo com a carga horária mínima anual
será de 800 (oitocentas) horas para o ensino fundamental e de 1.000
(mil) horas para o ensino médio,  distribuídas por, no mínimo, 200
(duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado
aos exames finais, quando houver (art. 24, I, da LDB);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do

procedimento administrativo ora instaurado "apurar eventual déficit da
carga horária na Escola Municipal Padre José Mathias Delgado";

2- Reiterar os termos do Ofício nº 01891.003.451/2024-0002, sob a
forma de  requisição, destacando a reiteração e estabelecendo o prazo
de até 20 (vinte) dias para resposta;

3- Cientificar à CGMP, ao CAO Educação e ao CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 03 de abril de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.921/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.921/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.921/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoas idosas M. de L. C e O. M.
C., residentes nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.921/2024
Recife, 2 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 02 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.972/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.972/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.972/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa S., residente nesta
urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.972/2024
Recife, 11 de abril de 2025

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE o decurso do(s) prazo(s) do(s) expediente(s) em
aberto;

4 – Após o cumprimento das providências retro e decorrido(s) o(s) prazo
estipulado(s) no(s) expediente(s) mencionado(s) acima, desde já
determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o novo prazo de 15 (quinze) dias úteis para
resposta(s), com  confirmação de recebimento e advertências de praxe
para o caso de descumprimento;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 11 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.977/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.977/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.977/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa L. B. de O.,
residente nesta urbe;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.977/2024
Recife, 9 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – CUMPRA-SE o disposto no despacho retro.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.957/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01973.001.957 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC), com atuação
nas Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso II, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988); artigo 67, §2º, inciso V, da
Constituição do Estado de Pernambuco (CPE); artigo 26, inciso I, da Lei
Federal n.º 8.625 /1993; art. 6.°, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.° 12/1994; art. 8.º, inciso II, da Resolução (RES) n.º 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 8.°, inciso II, da
RES n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato n.º

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.957/2024
Recife, 9 de abril de 2025

01973.001.957/2024, instaurada para averiguar suposto funcionamento
irregular de uma lavanderia denominada de AVANTE LAVANDERIA -
SERVICOS DE HIGIENIZACAO DE ROUPAS HOSPITALARES E
CORRELATOS LTDA;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

  MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.982/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.982/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.982/2024
Recife, 9 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.982/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa I., residente nesta
urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.927/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.927/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.927/2024
Recife, 2 de abril de 2025

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art.
8.º, §1º, da Lei Federal n.º 7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal
n.° 8.625/1993; art. 6.°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.°
12/1994; art. 8.º, inciso III, da Resolução (RES) n.º 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da
RES n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.927/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa J. C. da S.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 02 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.904/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.904/2024

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.904/2024
Recife, 2 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.904/2024, instaurada para averiguar suposta necessidade de
acompanhamento pela rede municipal de saúde mental para R. E. da S.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 02 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.931/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.931/2024
Recife, 2 de abril de 2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.931/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.931/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pelas pessoas idosas M. V. e R. G.,
residentes nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 02 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INAJÁ
Procedimento nº 01567.000.019/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01567.000.019/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça de
Inajá, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com
fundamento no art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; e art. 8º,
inciso II, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019.

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n º
01567.000.019/2025, instaurada para apurar a situação dos animais em
situação de rua no município de Inajá /PE, notadamente cães e gatos,
bem como a circulação de animais de grande porte em vias públicas,
com potenciais reflexos à saúde pública, segurança viária e ao meio
ambiente urbano;

CONSIDERANDO a ausência de resposta, até a presente data, dos
ofícios encaminhados ao Município de Inajá e à Câmara Municipal,
apesar das reiterações, o que impede a colheita de dados
indispensáveis para eventual propositura de medidas judiciais ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar a formulação,
implementação e fiscalização de políticas públicas locais voltadas à
proteção animal, controle de zoonoses, e gestão de animais em situação
de rua, nos termos da política pública de saúde pública e bem-estar
animal;

CONSIDERANDO que o tema se insere nas atribuições do Ministério
Público de defesa do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP no. 003/2019, que disciplina a
instauração  e tramitação do Procedimento Administrativo, no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

RESOLVE:

CONVERTER a presente Notícia de Fato em PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO de acompanhamento de Políticas Públicas,  nos
termos da Resolução no 003/2019, com o objetivo de acompanhar a
atuação dos órgãos públicos locais no que se refere:

I – à elaboração e execução de políticas públicas de proteção e controle
populacional de animais em situação de rua;

II – à prevenção e controle de zoonoses no município de Inajá/PE;

III – à regulamentação e fiscalização da criação e circulação de animais
de grande porte em áreas urbanas e vias públicas;

IV – à estruturação dos serviços públicos municipais com profissional
habilitado (médico veterinário) e infraestrutura mínima necessária.

Publique-se esta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Registre-se. Cumpra-se.

Inajá, 23 de abril de 2025.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01567.000.019/2025
Recife, 23 de abril de 2025 Paulo Fernandes Medeiros Júnior,

Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.932/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.932/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: acompanhar a lotação de profissionais de apoio em sala de
aula na Creche-Escola Municipal Dorgiane dos Santos Xavier

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o  ensino será ministrado com base na garantia do padrão de
qualidade e no  direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida,
dentre outros (art. 206- incisos VII e IX da CF/1988);

4) é dever do Poder Público, através dos Municípios, garantir educação
infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade,
bem como assegurar a oferta gratuita da educação básica no que tange
ao ensino fundamental (arts. 208- inciso IV e 211, § 2º, da CF/1988);

5) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

6) as creches desempenham funções essenciais, quer no aspecto
educacional, atendendo às necessidades do desenvolvimento infantil
nos primeiros anos de vida, quer assistencial, proporcionando os
cuidados básicos de alimentação e de saúde, essenciais ao
desenvolvimento da criança, beneficiando, sobretudo, a parcela mais
vulnerável da população;

7) o teor da manifestação realizada pelo Senhor PEDRO SILVA, em
11.03.2025, perante a Ouvidoria do MPPE, narrando irregularidades nos
serviços prestados na  Creche-Escola Municipal Dorgiane dos Santos
Xavier Souza, notadamente quanto à oferta de água para higienização
dos estudantes e a ausência de profissionais de apoio em sala de aula;

8) o OFÍCIO SEDUC/GGAJU/GEJU1 Nº 401/2025 (Nota Técnica nº
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18/2025), por meio do qual a Secretaria de Educação do Recife
informou a esta Promotoria de Justiça que a creche supracitada teve
suas atividades suspensas em 28.02.2025 para a limpeza da caixa
d'água e em 18.03.2025 em razão da assembleia sindical dos ADI's
(Auxiliares de Desenvolvimento da Educação Infantil), além de
esclarecer que foram enviados mais 05 (cinco) ADIs para a unidade, que
se encontra no aguardo de mais profissionais para suplantar o déficit
denunciado.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca de quais
medidas foram adotadas para suprir o  déficit no quadro de  auxiliares
de desenvolvimento infantil (ADI´s) da Creche-Escola Municipal
Dorgiane dos Santos Xavier Souza, no prazo de até 20 dias;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 11 de abril de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INAJÁ
Procedimento nº 01567.000.020/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01567.000.020/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça titular desta Promotoria de Justiça, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no art.
129, incisos II e III, da Constituição Federal; e art. 8º, inciso II, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019.

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n º
01567.000.020/2025, instaurada para apurar a situação dos animais em
situação de rua no município de Manari/PE, notadamente cães e gatos,
bem como a circulação de animais de grande porte em vias públicas,
com potenciais reflexos à saúde pública, segurança viária e ao meio
ambiente urbano;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar a formulação,
implementação e fiscalização de políticas públicas locais voltadas à
proteção animal, controle de zoonoses, e gestão de animais em situação
de rua, nos termos da política pública de saúde pública e bem-estar
animal;

CONSIDERANDO que o tema se insere nas atribuições do Ministério
Público de defesa do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP no. 003/2019, que disciplina a
instauração  e tramitação do Procedimento Administrativo, no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

PORTARIA Nº Procedimento nº 01567.000.020/2025
Recife, 23 de abril de 2025

RESOLVE:

CONVERTER a presente Notícia de Fato em PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO de acompanhamento de Políticas Públicas,  nos
termos da Resolução no 003/2019, com o objetivo de acompanhar a
atuação dos órgãos públicos locais no que se refere:

I – à elaboração e execução de políticas públicas de proteção e controle
populacional de animais em situação de rua;

II – à prevenção e controle de zoonoses no município de Manari/PE;

III – à regulamentação e fiscalização da criação e circulação de animais
de grande porte em áreas urbanas e vias públicas;

IV – à estruturação dos serviços públicos municipais com profissional
habilitado (médico veterinário) e infraestrutura mínima necessária.

Publique-se esta Portaria no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Registre-se. Cumpra-se.

Inajá, 23 de abril de 2025.

Paulo Fernandes Medeiros Júnior,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.418/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.418/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar as ações de enfrentamento ao bullying e à
violência escolar adotadas no âmbito da EREFEM Joaquim Xavier de
Brito

CONSIDERANDO  o teor da documentação extraída do PAi
01891.000.973 /2024 (já arquivado), demonstrando a necessidade de
acompanhar as ações de enfrentamento ao bullying e à violência escolar
adotadas no âmbito da EREFEM Joaquim Xavier de Brito;

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária,
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além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 1º,  § 1º, da Lei nº 13.185/2015,
se considera intimidação sistemática (bullying) todo ato de violência
física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas,
com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
estabelece, em seu art. 12, inciso IX, que os estabelecimentos de
ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,
terão a incumbência de  promover medidas de conscientização, de
prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a
intimidação sistemática , no âmbito das escolas;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de políticas
educacionais voltadas ao combate ao Bullying, com a participação ativa
dos pais, dos educadores, das escolas e da sociedade;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar as ações de enfrentamento ao bullying e à
violência escolar adotadas no âmbito da EREFEM Joaquim Xavier de
Brito";

2) Oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia integral dos autos, inclusive
desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca das medidas de
enfrentamento ao bullying adotadas no âmbito da EREFEM Joaquim
Xavier de Brito com base na Recomendação do Ministério Público nº
01/2024, no prazo de até 20 dias;

3) Cientificar ao CAO Educação, ao CSMP e à CGMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

4) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 08 de abril de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02018.000.041/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02018.000.041/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acompanhar a execução das políticas públicas estaduais e
municipais voltadas à regulamentação e cumprimento da Lei nº
12.469/2003, com vistas à proteção da coletividade frente a ataques de
cães agressivos, à fiscalização do dever de guarda responsável e à
proposição de ações integradas de controle, educação, saúde pública e
segurança.

CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 12.469/2003, alterada pela Lei
nº 17.513 /2021, disciplina a criação, o registro, o manejo e a condução
de cães das raças Pitbull, Pitbull Terrier, Rottweiler, Dobermann, bem
como de qualquer cão com histórico de agressividade, exigindo, entre
outras medidas, o registro obrigatório, a utilização de equipamentos de
contenção, o uso de focinheira, a limitação etária para condutores e a
manutenção dos animais em canis adequados;

CONSIDERANDO que a referida norma prevê sanções administrativas
em caso de descumprimento, como a apreensão do animal, a aplicação
de multas de até R$ 10.000,00 e, em casos graves ou reincidentes, a
possibil idade de representação ao Ministério Público para a
responsabilização civil e criminal do tutor;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efetividade das
normas estaduais voltadas à proteção da coletividade frente a possíveis
riscos decorrentes da guarda de animais com histórico de agressividade,
especialmente em espaços públicos;

CONSIDERANDO o interesse público na adoção de políticas públicas
eficazes de controle, fiscalização e educação ambiental, voltadas à
promoção da convivência harmônica entre humanos e animais em áreas
urbanas;

CONSIDERANDO que, até a presente data, não foi identificado decreto
regulamentador da mencionada legislação, o que compromete sua
aplicabilidade uniforme e a efetiva proteção da coletividade;

CONSIDERANDO a ausência de informações públicas atualizadas
sobre o número de registros desses animais, as fiscalizações realizadas
ou campanhas educativas promovidas pelos órgãos competentes;

CONSIDERANDO os recentes e sucessivos episódios de ataques
envolvendo cães das raças citadas, amplamente noticiados pela
imprensa local e nacional, bem como a existência de vários
procedimentos instaurados nesta Promotoria de Justiça para apuração
de casos específicos;

CONSIDERANDO o risco iminente à saúde pública, à segurança da
população e à integridade de outros animais, decorrente da ausência de
fiscalização sistemática sobre a criação e a condução desses animais
em áreas urbanas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, inciso II, da Resolução RES-
CSMP nº 003 /2019, que admite a instauração de
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Procedimento Administrativo para acompanhamento e fiscalização
continuada de políticas públicas;

RESOLVO:

Art. 1º INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
com a finalidade de acompanhar a implementação, fiscalização e
eficácia das políticas públicas estaduais e municipais voltadas à
aplicação da Lei Estadual nº 12.469/2003, no âmbito do Município do
Recife.

Art. 2º DELIMITA-SE como objeto do presente Procedimento:

I — regulamentação municipal para cumprimento da norma estadual; II
— fiscalização dos registros de cães abrangidos pela lei;

III — verificação da atuação dos órgãos públicos responsáveis pela
vigilância sanitária, meio ambiente e segurança urbana quanto ao
cumprimento e à aplicação de sanções previstas na referida lei;

IV — proposição de medidas preventivas, educativas e repressivas, se
necessário, visando à adequada implementação da legislação;

V — análise da eventual omissão na fiscalização, bem como da
pertinência da atuação coordenada e educativa junto à sociedade.

Art. 3º DETERMINAR:

I — a expedição de ofício à Prefeitura do Recife, por intermédio das
Secretarias de Saúde, Meio Ambiente e Segurança Cidadã, solicitando
informações acerca das ações administrativas realizadas no âmbito da
Lei nº 12.469/2003, especialmente quanto ao registro, fiscalização e
campanhas educativas;

II — a remessa de cópia desta portaria ao Centro de Vigilância
Ambiental do Recife, solicitando informações sobre ocorrências
relacionadas a ataques ou acidentes envolvendo cães dessas raças nos
últimos 3 (três) anos;

III — a expedição de ofício ao Conselho Regional de Medicina
Veterinária de Pernambuco (CRMV-PE), para manifestação sobre a
atuação profissional no controle e manejo de cães agressivos no
ambiente urbano.

Art. 4º Avaliar-se-á a pertinência da realização de audiência pública ou
reunião interinstitucional com representantes das Secretarias Municipais
e Estaduais de Saúde, Meio Ambiente, Defesa Social, entidades
protetoras dos animais e o CRMV-PE, a fim de discutir medidas efetivas
para regulamentação, fiscalização e aplicação da Lei Estadual nº
12.469/2003.

Art. 5º  DETERMINAR à Secretaria da Promotoria que proceda à
juntada aos presentes autos dos procedimentos preparatórios, inquéritos
civis ou notícias de fato eventualmente em tramitação nesta Promotoria
ou em outras Promotorias com atribuição conexa, que versem sobre
ataques a pessoas ou animais domésticos envolvendo cães das raças
mencionadas na Lei Estadual nº 12.469/2003, ou animais com histórico
de agressividade.

Art. 6º  A depender do resultado das diligências preliminares, poderá ser
expedida Recomendação Ministerial às autoridades competentes
visando à regulamentação da lei e à estruturação de ações de
fiscalização, controle e educação ambiental.

Art. 7º  Fica autorizada a publicação de extrato da presente portaria no
sítio eletrônico do Ministério Público, possibilitando o envio de
informações por entidades da sociedade civil organizada que atuem na
proteção animal, controle populacional de cães e promoção da
segurança pública.

Art. 8º Fica estabelecido o prazo de até 01 (um) ano para a duração
deste Procedimento Administrativo, prorrogável pelo mesmo prazo e
quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada, à vista da
imprescindibilidade da realização de outros atos, conforme previsto no
art. 11 da Resolução RES-CSMP nº 003/2019.

Art. 9º  Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de
Pernambuco.

Cumpra-se. Registre-se. Publique-se.

Recife, 16 de abril de 2025.

Ivo Pereira de Lima
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.108/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.001.108/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Manifestação Audívia - SIGILO - denuncia que estudante
autista estaria enfrentando capacitismo em curso da Infinity School.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o ensino será ministrado com base na garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e à aprendizagem ao longo da
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vida (art. 206-incisos VII e IX da CF/1988);

5) o ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as condições de
cumprimento das normas gerais da educação nacional, e,  autorização e
avaliação de qualidade pelo Poder Público (art. 20-incisos I e II da
CF/1988);

6) a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

7) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

8) denúncia sigilosa encaminhada a esta Promotoria de Justiça em
14.03.2025, oriunda do "Central de Atendimento da Ouvidoria Nacional
do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos" (Disk 100),
narrando suposta ocorrência de capacitismo praticado pela INFINITY
SCHOOL RECIFE, unidade educacional privada, no Recife, contra
estudante com TEA (Transtorno do Espectro Autista).

9) o teor da manifestação dos procuradores da REALITY
TREINAMENTO RECIFE LTDA., encaminhada por e-mail e anexos
(evento 0011), em 14.04.2025, negando todos os fatos narrados,
inclusive alegando desconhecer o(a) estudante de que se fala.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:

1) encaminhar cópia da portaria para a publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) encaminhar cópia desta portaria ao Conselho Superior do MPPE; à
Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAO Educação, para ciência;

3) oficiar à Secretaria de Educação de Pernambuco (SEE-PE),
encaminhando cópia desta Portaria de Instauração e dos eventos 0011
e 0003, e requisitando, no prazo de até 20 (vinte) dias, inspeção do
Poder Público, inclusive com envio de cópia do relatório final de visita
para este Parquet;

4) oficiar ao Conselho Estadual de Educação (CEE-PE), requisitando
informações sobre a autorização de funcionamento da referida
instituição de ensino, para atuar no Estado de Pernambuco;

5) de ordem, informar à parte denunciante (sob sigilo) a respeito desta
Portaria e do evento 0011, facultando-lhe pronunciamento a respeito, no
prazo de até 20 (vinte) dias;

6) anotar na tabela de procedimentos das PJ´s de Educação da Capital.

Cumpra-se.

Recife, 14 de abril de 2025.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.417/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.417/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO:  acompanhar as medidas de enfrentamento ao bullying
adotadas no âmbito da EREFEM Brigadeiro Eduardo Gomes

CONSIDERANDO o teor da documentação extraída do PAi
01891.002.443 /2024 (já arquivado), narrando a necessidade de
continuar o acompanhamento das ações de enfrentamento ao bullying e
à violência escolar adotadas no âmbito da  EREFEM Brigadeiro Eduardo
Gomes;

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 1º,  § 1º, da Lei nº 13.185/2015,
se considera intimidação sistemática (bullying) todo ato de violência
física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas,
com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
estabelece, em seu art. 12, inciso IX, que os estabelecimentos de
ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,
terão a incumbência de  promover medidas de
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conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de
violência, especialmente a intimidação sistemática , no âmbito das
escolas;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de políticas
educacionais voltadas ao combate ao Bullying, com a participação ativa
dos pais, dos educadores, das escolas e da sociedade;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar as medidas de enfrentamento ao bullying
adotadas no âmbito da  EREFEM Brigadeiro Eduardo Gomes";

2) Oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia integral dos autos, inclusive
desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca das medidas
administrativas adotadas no âmbito da  EREFEM Brigadeiro Eduardo
Gomes com base na Recomendação do Ministério Público nº 01/2024,
no prazo de até 20 (vinte) dias;

3) Cientificar o CAO Educação, o CSMP e a CGMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

4) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 08 de abril de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.923/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01973.001.923 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC), com atuação
nas Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso II, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988); artigo 67, §2º, inciso V, da
Constituição do Estado de Pernambuco (CPE); artigo 26, inciso I, da Lei
Federal n.º 8.625 /1993; art. 6.°, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.° 12/1994; art. 8.º, inciso II, da Resolução (RES) n.º 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 8.°, inciso II, da
RES n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.923/2024, instaurada para averiguar instaurada para
averiguar pedido formulado pela Secretaria de Educação do Paulista/PE
perante o Chefe do Gabinete do Prefeito para alteração de destinação
do terreno sito na Avenida Antônio Cabral de Souza, atualmente afetado
em favor da Secretaria de Saúde do Paulista/PE para a construção de
uma maternidade

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.923/2024
Recife, 9 de abril de 2025

pública municipal.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

  MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.983/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.983/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.983/2024
Recife, 9 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.983/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa M., residente nesta
urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.986/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.986/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.986/2024
Recife, 9 de abril de 2025

inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da Resolução
(RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério público (CNMP)
e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.986/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa L. G. C. C.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.960/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01973.001.960/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.960/2024
Recife, 9 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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3.ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª
PJDC), no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129,
inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
(CRFB/88); artigo 67, §2.º, inciso V, da Constituição do Estado de
Pernambuco (CPE); artigo 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993; art. 6.º,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 12 /1994; art. 8.º, inciso II, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003 /2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Constituição Federal, art. 127);

CONSIDERANDO que, entre as funções institucionais do Ministério
Público, está a de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia”
(Constituição Federal, art. 129, inciso II);

CONSIDERANDO a saúde como direito fundamental social assegurado
pela Constituição Federal (Constituição Federal, art. 6º), inclusive com
indicação normativa de relevância pública quanto às ações e serviços de
saúde (Constituição Federal, art. 197);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, através de seu art. 196,
prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que cuidar da saúde pública é competência comum
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme
dispõe o art. 23, inciso II, da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO a Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, a qual
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes
e dá outras providências;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 - COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art. 9º
c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 - ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 - ENCAMINHE-SE à assessoria para análise.

 Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN

Promotora de Justiça em exercício simultâneo .

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.001.913/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.001.913/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.001.913/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa J., residente nesta
urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – ENCAMINH-SE à assessoria para análise.

PORTARIA Nº Procedimento nº 01973.001.913/2024
Recife, 9 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Cumpra-se.

Paulista, 09 de abril de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 24 de abril de 2025

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos

ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier

DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente ao dia 24 de abril de 2025.
Contratos,convênios, congêneres e seus aditivos celebrados por esta
Procuradoria-Geral de Justiça,formalizados nesta AJM, para publicação
no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento aoque dispõe a lei
federal n° 14.133/2021.

CONTRATOS

Contrato MP n° 017/2025. Objeto: Contratação de empresa
especializada em recarga e manutenção de extintores para o Ministério
Público de Pernambuco. Contratada: OLINDA EXTINTORES
COMERCIO E SERVICOS DE MATERIAIS CONTRA INCENDIO LTDA.
CNPJ: 14.591.522/0001-10. Valor: O valor do contrato é de R$
20.550,00 (vinte mil, quinhentos e cinquenta reais). Dotação
Orçamentária: Ação: 4089 - Sub-Ação: 0000 - Fonte de Recursos: 0500
- Elemento de Despesa: 339039 - Nota de Empenho: 2025NE000676.
Vigência: Será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura. Recife,
22 de abril de 2025. Janaína do Sacramento Bezerra

TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato MP n° 078/2022. Objeto: Alteração
do nome empresarial da empresa CONTRATADA, em razão da
alteração do nome empresarial, para NETRA TECNOLOGIA LTDA,
denominada anteriormente como AVANSYS TECNOLOGIA LTDA.
Contratada: NETRA
TECNOLOGIA LTDA. CNPJ: 04.181.950/0008-97. Recife, 23 de abril de
2025.
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

DESPACHOS Nº Extrato referente ao dia 24 de abril de 2025
Recife, 24 de abril de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM CARUARU 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

26.04.2025 
sábado 

13 às 17h Caruaru Sandra Rodrigues 
Campos 

Promotor de 
Justiça de 
Cachoeirinha 

27.04.2025 

domingo 

13 às 17h Caruaru Luiz Gustavo 
Simões Valença de 
Melo 

Promotor de 
Justiça de 
Camocim de São 
Félix 

 
 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM CARUARU 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

26.04.2025 

sábado 

13 às 17h Caruaru Luiz Gustavo 
Simões Valença de 
Melo 

Promotor de 
Justiça de 
Camocim de São 
Félix 

27.04.2025 
domingo 

13 às 17h Caruaru Sandra Rodrigues 
Campos 

Promotor de 
Justiça de 
Cachoeirinha 
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ANEXO DO AVISO nº 071/2025-CSMP 

 
 

ANEXO I  

 

Processos da Corregedoria 

Nº Conselheiro (a): Drª. CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS (em substituição à 
Drª. LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS) 

1. SEI Nº 19.20.2221.0000719/2025-61  

 
Nº Conselheiro (a): Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO 

1. SEI Nº 19.20.2221.0029276/2024-78 

2. SEI nº 19.20.0368.0000383/2025-68 

 
Nº Conselheiro (a): Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS  

1. SEI Nº 19.20.2221.0000723/2025-50 

 
ANEXO II 

 

Processos Diversos 

Nº Conselheiro (a): Dr. CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA 

1. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento no 01867.000.149/2024 — Inquérito Civil 
Interessado(s): K. J. de B. M., Conselho Tutelar de Petrolina R1 
Objeto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade vivenciada por adolescente 

2. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02011.000.409/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): URBANA-PE (Sindicato das Empresas de Transportes de 
Passageiros no Estado de Pernambuco), Angela Barbosa da Silva 
Objeto: Apurar suposto indeferimento indevido de VEM Livre Acesso a pessoa com 
deficiência 

3. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORTÊS 
Procedimento no 01654.000.009/2022 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Maria de Fátima Cysneiros Sampaio Borba, Divisão de Recursos 
Humanos de Cortês, Lucinaldo Gomes Ferreira, Secretaria de Administração de 
Cortês, Prefeitura de Cortês, José Reginaldo Morais dos Santos 
Objeto: Apurar supostas irregularidades na folha de pagamento da Prefeitura 
Municipal de Cortês/PE, referente ao mês de dezembro de 2020 

4. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02014.001.933/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Genildo da Silva Oliveira, UPA Torrões 
Objeto: Apurar possível violação aos direitos de pessoa idosa 
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5. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02011.000.252/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s):URBANA-PE (Sindicato das Empresas de Transportes de 
Passageiros no 
Estado de Pernambuco), Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do 
Recife LTDA (Grande Recife - Consórcio de Transporte Metropolitano) 
Objeto: Apurar possível omissão do Grande Recife Consórcio de Transporte (GRCT) 
e da URBANA-PE quanto à gestão do sistema de bilhetagem eletrônica, no que 
tange à limitação imposta aos alunos da modalidade de ensino a distância (EAD) 
para uso do VEM Estudante 

6. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento no 02050.000.821/2022 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Patrícia de Oliveira Domingos 
Objeto: Apurar possíveis irregularidades na anulação do concurso público de 
Araçoiaba 

7. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 
Procedimento no 02144.000.045/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Colégio Elo 
Objeto: Apurar suposta ausência de autorização da Secretaria de Educação e de 
portaria regularizada para o funcionamento do Colégio ELO 

8. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MORENO 
Procedimento no 02266.000.208/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Secretaria da Fazenda e Administração de Moreno, DM Comercial 
Médica LTDA 
Objeto: Apurar eventual inexequibilidade de preços praticados pela empresa DM 
Comercial Médica Ltda, no âmbito do Pregão Eletrônico no 001/2021, promovido 
pela Prefeitura de Moreno-PE, para aquisição de medicamentos destinados à 
Farmácia Popular 

9. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02053.001.691/2023 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Hélio Borges dos Santos, IREP - Sociedade de Ensino Superior, 
Médio e Fundamental LTDA - Faculdade Estácio do Recife 
Objeto: Apurar suposto aumento do valor da mensalidade e aplicação de juros 
abusivos pela Faculdade Estácio do Recife 

10. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02053.000.573/2024 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Neoenergia-Companhia Energética de Pernambuco, Antonio Carlos 
dos Anjos Calado 
Objeto: Apurar eventuais irregularidades no fornecimento de energia elétrica pela 
Companhia Energética de Pernambuco - CELPE - NEOENERGIA, em razão de 
quedas constantes de energia 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA 

1. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02053.001.022/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Edvaldo M. Bezerra Gás- ME, Agência Nacional de Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis - ANP 
Objeto: Apurar possíveis irregularidades no funcionamento do estabelecimento 
Edvaldo M. Bezerra Gás- ME 
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2. 18ª  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 02053.001.495/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Saúde Recife, Bruna Bernardo Falcão e Saúde Recife 
Objeto: Apurar suposta negativa de cobertura pelo plano de saúde para a realização 
de cirurgia de raspagem de hérnia lombar 

3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 
Procedimento no 02140.001.019/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Secretaria Municipal de Saúde de Jaboatão Dos Guararapes- 
SMS/JG, José Severino da Silva 
Objeto: Apurar possíveis irregularidades na disponibilização do medicamento 
Valproato de Sódio 500 mg aos usuários do SUS 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento no 01867.000.707/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): J. Y. D. R. D. S., Conselho Tutelar de Petrolina R2 
Objeto: Apurar suposta situação de vulnerabilidade vivenciada por criança 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ 
Procedimento no 01699.000.114/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): SISMUQUIPA, Prefeitura Municipal de Quipapá 
Objeto: Apurar supostas contratações temporárias ilegais por parte da Prefeitura 
Municipal de Quipapá/PE, decorrente do exacerbado número de funcionários 
contratados em relação aos efetivos, havendo a necessidade de realização de 
concurso público 

6. 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento no 01998.001.680/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 
Objeto: Apurar suposta prática de nepotismo na Defensoria Pública do Estado de 
Pernambuco, envolvendo a contratação de parentes para prestação de serviços 
terceirizados 

7. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA 
Procedimento no 01657.000.088/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Gilvanete Alves da Silva 
Objeto: Apurar a regularidade do vínculo funcional de servidor público no cargo de 
Conselheira Tutelar 

8. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento no 01877.000.995/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Secretaria Municipal de Educação 
Objeto: Apurar possível situação de risco vivenciada pelos estudantes da escola 
localizada na Rua José do Patrocínio, Vila Eduardo, em frente à pracinha da Igreja 
Nossa Senhora Aparecida 

9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAIRÉ 
Procedimento nº 01702.000.008/2021 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Severino Ferreira de Lima, Gildo Pontes de Arruda, Município de 
Sairé 
Objeto: apurar notícia de acumulação indevida de cargos 

10. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.001.077/2022 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Hospital Psiquiatrico - Clinica Terapeutica Virtude Ltda. 
Objeto: apurar possível descumprimento de normas de higiene, bem como ausência 
de licença da Vigilância Sanitária 
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11. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 
Procedimento nº 02291.000.132/2020 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Celia Almeida Galindo, Município de Arcoverde 
Objeto: apurar suposta ilegalidade atribuída a uma vereadora ao manter um bem 
imóvel de sua propriedade alugado ao Município de Arcoverde no ano de 2020 

12. 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01882.000.104/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Fundação de Atendimento Socioeducativo - FUNASE/PE  
Objeto: investigar suposta prática de assédio no interior do CASE/Caruaru, em 
desfavor de socioeducando não identificado, atraibuído a um Agente SocioEducativo 

13. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO  
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.615/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Escola Natividade Saudânha  
Objeto: apurar notícia de irregularidades administrativas e pedagógicas no âmbito 
da Escola Natividade Saldanha 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS (em substituição à 
Drª. LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS) 

1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPISSUMA 
Procedimento nº 01671.000.043/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Elienai Barbosa da Fonseca Tenório; Secretária de Ação Social de 
Itapissuma 
Objeto: apurar possível prática de nepotismo na Prefeitura Municipal de Itapissuma 

2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA 
Procedimento nº 01673.000.097/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Prefeitura Municipal de Itaíba; Adriel Gael José da Silva; Lindomarcos 
Pacheco Ramos 
Objeto: apurar acúmulo ilegal de cargos públicos 

3. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA 
Procedimento nº 01695.000.203/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura e a Câmara Municipal de Petrolândia 
Objeto: apurar abandono de animais domésticos nas localidades de Serrota e 
Avenida Lídia Aragão, em Petrolândia. 

4. 
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ 
Procedimento nº 01704.000.047/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Sanharó 
Objeto: Apurar supostas irregularidades nos ônibus escolares do Município de 
Sanharó, como falta de freios e condução por motoristas sem habilitação 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ 
Procedimento nº 01718.000.224/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Conselho Tutelar de Tamandaré/PE 
Objeto: apurar notícia de supostos maus-tratos a criança 

6. 33ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01776.000.059/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Conselho Tutelar da RPA-03B; Conselho de Ética e Disciplina dos 
Conselheiros Tutelares do Recife (CEDIS) 
Objeto: Apurar a ausência reiterada de resposta do Conselho Tutelar da RPA-03B 
às requisições ministeriais e o exercício do Poder Disciplinar pelo CEDIS. 

7. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01867.000.972/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Instituto Social das Medianeiras da Paz/ISMEP – Dom Malan 
Objeto: apurar evasão hospitalar de criança 
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8. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01872.000.252/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Petrolina-PE. 
Objeto: Investigar ilegalidades/inconstitucionalidades na Lei Municipal nº 
3.549/2022, que dispõe sobre o resgate da enfiteuse (aforamento) no Município de 
Petrolina-PE. 

9. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01879.000.272/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: COMPESA; Prefeitura de Petrolina 
Objeto: apurar ausência de funcionamento de filtros públicos na forma de caixas de 
armazenamento de água, instalados em Petrolina-PE, ocasionando o consumo de 
água altamente contaminada por coliformes fecais e Ecoli pela população local. 

10. 43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.239/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Prefeitura do Recife, Suellen Fernanda C. das Chagas; Frederico 
Candido Marques 
Objeto: Apurar suposta ilegalidade na contratação de coordenador de equipe para o 
Carnaval 2024, alegando possível nepotismo e fraude em procedimento licitatório. 

11. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.939/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Secretaria-Executiva de Controle Urbano – SECON 
Objeto: apurar possível funcionamento irregular de fábrica de prótese dentária 

12. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02011.000.265/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Grande Recife (GRCT); Empresa Cidade Alta; Associação dos 
Moradores do Conjunto Residencial Nossa Senhora da Conceição. 
Objeto: apurar suposta lotação excessiva dos ônibus, bem como número inferior na 
frota que realizam a linha nº 1990 (Pau Amarelo/Varadouro). 

13. 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02014.000.490/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: a sociedade 
Objeto: apurar possível violação aos direitos individuais indisponíveis de pessoa 
idosa. 

14. 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02019.000.844/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Bar do Amigo 
Objeto: apurar suposta ocorrência de poluição sonora e perturbação do sossego 
público. 

15. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02050.000.068/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Araçoiaba-PE 
Objeto: apurar possíveis irregularidades na concessão do Auxílio Municipal Cultural 
de Araçoiaba 

16. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02052.000.336/2024 — Inquérito Civil 
Interessados: VerdFrut – Pina 
Objeto: Apurar eventuais irregularidades sanitárias em estabelecimento comercial 

17. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.227/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: a sociedade 
Objeto: Apuração de situação de cárcere privado e condições insalubres envolvendo 
pessoa idosa 
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18. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE 
Procedimento nº 02220.000.125/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Tinus Informática Ltda.; Prefeitura de Camaragibe 
Objeto: apurar possíveis irregularidades na contratação da empresa pela Prefeitura 
de Camaragibe 

19. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO 
Procedimento nº 02246.000.047/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Secretaria de infraestrutura Cortês 
Objeto: apurar possível ocupação irregular de estabelecimento comercial em 
logradouro do município de Cortês/PE 

20. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 
Procedimento nº 02291.000.161/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Maria Cerila da Silva Sampaio. 
Objeto: apurar poluição sonora e perturbação do sossego 

21. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02050.001.032/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura de Igarassu; Tribunal de Contas de Pernambuco; Alexandre 
Mustafá Athayde; Alexandre Estevam de Souza; Jeanne Lopes Cabral; Construtora 
Pau Brasil Ltda-ME. 
Objeto: investigar possíveis irregularidades verificadas pelo Tribunal de Contas de 
Pernambuco no Processo TC nº 1306818-0, relativo à Auditoria Especial na 
Prefeitura de Igarassu, exercício 2012 

22. 22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01891.001.239/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco 
Objeto: Apurar notícia sobre a presença de larvas na merenda escolar da EREM 
Beberibe. 

23. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE OLINDA 
Procedimento nº 01917.000.484/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Casa de Passagem 
Objeto: Apuração de supostos maus-tratos, agressões e abusos físicos contra 
crianças e adolescentes abrigados na Casa de Passagem 

24. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01867.000.704/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Secretaria Municipal de Saúde de Petrolina; Instituto Social das 
Medianeiras da Paz/ISMEP – Dom Malan 
Objeto: Apuração de possível negligência em face da adolescente 

25. 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.001.699/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Companhia Pernambucana de Gás – COPERGÁS. 
Objeto: Apuração de denúncia anônima sobre supostas irregularidades envolvendo 
a Companhia Pernambucana de Gás – COPERGÁS. 

26. 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.731/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco 
Objeto: necessidade de controle de frequência para ocupantes de cargos de 
provimento em comissão. 

27. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02050.001.060/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura de Igarassu 
Objeto: apurar possíveis irregularidades nas admissões de pessoal pela Prefeitura 
de Igarassu, exercício 2013. 
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Nº Conselheiro (a): Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO 

1. 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL  

Procedimento nº 02019.000.045/2023 - Inquérito Civil 

Interessado(s): Boteco-Bar "Qual a Boa?" 

Objeto: Apurar suposta prática de poluição sonora 

2. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 02053.001.412/2024 - Inquérito Civil 

Interessado(s): Iza Vannessa Cunha de Albuquerque e Hapvida Assistência Médica 

LTDA 

Objeto: Apurar eventual prática abusiva decorrente da negativa de cobertura do 

exame PET Scan 

3. 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 

Procedimento nº 02443.000.019/2023 - Procedimento Preparatório 

Interessado(s): Centro Integrado da Criança e do Adolescente (CICA) e Centro de 

Atendimento Socioeducativo (CASE) Caruaru 

Objeto: Apurar notícia acerca de violação de Direitos Humanos 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS  

1. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.467/2024 — Procedimento Preparatório 
Objeto: apurar situação de violação de direitos vivenciada por pessoa idosa. 

2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM 
Procedimento nº 01763.000.009/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Bom Jardim e João Francisco Lira 
Objeto: apurar irregularidades em suposta contratação direta ilegal para prestação 
de serviços de locação de escavadeira hidráulica. 

3. 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.939/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Secretaria de Administração e Secretaria de Defesa Social do Estado 
de Pernambuco 
Objeto: apurar suposta ilegalidade no edital de concurso público para o provimento 
de cargos da Polícia Científica do Estado de Pernambuco 

4. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA 
Procedimento nº 02207.000.177/2024 — Inquérito Civil 
Interessados: Aurislene Olegário de Morais Barros e Município de Carpina 
Objeto: apurar suposta ilegalidade na criação de cargos comissionados de 
Procurador Judicial de Carpina.  

5. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 
Procedimento nº 02144.000.357/2022 — Inquérito Civil 
Objeto: apurar situação de vulnerabilidade de pessoa idosa e seu filho. 

6. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02412.000.398/2023 — Procedimento Preparatório 
Interessados: município de Santa Cruz do Capibaribe  
Objeto: apurar situação precária de ônibus escolar. 

7. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01867.000.918/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Gerência Regional de Educação do Sertão do Médio São Francisco - 
Petrolina  
Objeto: apurar possível situação de violação de direitos vivenciada por menor. 
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8. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 
Procedimento nº 02243.000.201/2023 — Procedimento Preparatório 
Objeto: apurar possível situação de maus-tratos vivenciada por idoso. 

9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA 
Procedimento nº 01725.000.113/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Tuparetama 
Objeto: apurar suposto descumprimento contratual em empréstimos consignados 
descontados da remuneração de servidores públicos municipais. 

10. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO 
Procedimento nº 01940.000.495/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessados: Município de Salgueiro 
Objeto: apurar suposta indisponibilidade ou insuficiência de fardamento escolar na 
rede de educação do município de Salgueiro. 

11. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01871.000.385/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Gerência Regional de Educação - GRE Caruaru 
Objeto: apurar supostas irregularidades no Edital de Chamamento nº 01/2022, para 
recomposição do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
FUNDEB (CACS-FUNDEB), no quadriênio 2023-2026. 

12. 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02782.000.131/2024 — Inquérito Civil 
Interessados: Centro Universitário dos Guararapes - UNIFG, Márcia Letícia Alves 
Objeto: apurar suposta prática abusiva na concessão e manutenção de bolsas de 
estudo. 

13. 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.915/2023 — Inquérito Civil 
Interessados: FUNDARPE 
Objeto: apurar irregularidades nos procedimentos relacionados à elaboração e 
contratações artísticas da Fundarpe. 

14. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAMIRIM 
Procedimento nº 01621.000.033/2021 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura de Terra Nova 
Objeto: apurar inconsistências nas demonstrações contábeis da Prefeitura de Terra 
Nova no exercício de 2018 e falta de regularidade na divulgação dos dados 
contábeis.  

15. 12ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CÍVEL DA CAPITAL  
Procedimento nº 02402.004.852/2021 — Procedimento Preparatório 
Objeto: realizar estudo psicossocial para substituição de curatela pelo NAF do 
MPPE. 

16. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 
Procedimento nº 02291.000.086/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Prefeitura de Arcoverde  
Objeto: apurar possível irregularidade na contratação de empresa para fornecimento 
de serviços de internet. 

17. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA 
Procedimento nº 02023.000.044/2022 — Inquérito Civil 
Interessados: Município de Timbaúba/PE 
Objeto: apurar supostas irregularidades em procedimentos licitatórios conduzidos 
pelo Município de Timbaúba/PE 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA 
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1. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01872.000.163/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Andreia Silva, Prefeitura Municipal de Petrolina 
Objeto: apurar notícia de possíveis irregularidades concernentes ao recebimento 
indevido de vale-transporte pelo Professor Paulo do Nascimento, lotado na Escola 
Municipal Ricardo Soares Coelho, no Projeto Senador Nilo Coelho - N6 

2. 36ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02011.000.121/2024 — Inquérito Civil  
Interessado(s): ABIRPE - Associação dos Benefícios Independentes Dos 
Rodoviários De Pernambuco, Consórcio de Transportes ds Região Metropolitana do 
Recife Ltda. (GRANDE RECIFE - CONSÓRCIO DE TRANSPORTE 
METROPOLITANO)  
Objeto: apurar notícia de irregularidades no Terminal Córrego do Jenipapo, utilizado 
pela operadora Globo 

3. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 
Procedimento nº 02050.000.418/2023 — Inquérito Civil 
Interessado: Conselho Municipal de Educação de Araçoiaba – CMEA, Município de  
Araçoiaba 
Objeto: investigar possível ausência de  participação democrática do Conselho de 
Educação de Araçoiaba, bem como a  eventual inexistência do PROGEAR - 
Programa de Formação Continuada de Diretor Escolar de Araçoiaba 

4. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01866.000.158/2022 — Inquérito Civil 
Interessada: Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco - SEE  
Objeto: Apurar possíveis irregularidades na estrutura física da Escola Técnica 
Estadual Ministro Fernando Lyra 

5. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA  
Procedimento nº 02296.000.043/2023 — Inquérito Civil   
Interessado(s): Agência Estadual de Meio Ambiente — CPRH, Secretaria de Meio 
Ambiente e Controle Urbano de Ipojuca - SEMAC, IBAMA, João Vita Fragoso de 
Medeiros 
 Objeto: apurar denúncia de suposta obra de contenção irregular na Praia de 
Maracaípe, em Ipojuca/PE, que estaria causando danos ao meio ambiente 

6. 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02024.000.006/2024 — Inquérito Civil 
Interessado(s): Hedilberto Apolinário da Silva, Rosiane Maria da Cruz Lima, 
Elisanjela Rosendo Xavier 
Objeto: investigar possível descumprimento da carga horária de trabalho por parte 
de Hedilberto Apolinário da Silva, Rosiane Maria da Cruz Lima e Elisanjela Rosendo 
Xavier, Professores com vínculo no Estado de Pernambuco e no Estado da Paraíba 

7. 29ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01890.000.027/2024 — Inquérito Civil  
Interessado(s): Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco - 
SEE  
Objeto: apurar denúncia de ausência de completude do quadro docente da EREM 
Lagoa Encantada 

8. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL   
Procedimento nº 02053.002.129/2023 — Inquérito Civil  
Interessado(s): Sul America Companhia Nacional de Seguros, Maria Goretti de  
Figueiredo Pinheiro  
Objeto: apurar possível conduta irregular consistente na negativa de informação 
sobre rede credenciada 
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9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 56ª ZE - GARANHUNS 
Procedimento nº 02574.000.064/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessada: Magda Alves de Melo  
OBJETO: apurar suposto abuso de poder econômico e político, bem como fraude à  
cota de gênero em face da candidata, Magda Alves de Melo, supostamente 
praticada por Luiz Roldão Sobrinho Segundo, Sivaldo Rodrigues Albino, Marcos 
Campos de Albuquerque, Andeilson Martins da Silva, Alfredo de Gois Neto, Valdir 
de Barros Lima, Geiza Natalia Viana Maciel, Janailson Ferreira da Silva, Walkiria 
Galdino de Barros Cordeiro  

10. 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02019.000.379/2024 — Procedimento Preparatório 
Interessado(s): Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Recife - 
SMAS, Maria Cristina Romeiro Mota, Associação Brasil-América Para Educação e 
Intercâmbio Cultural (Curso de Inglês ABA) 
Objeto: apurar possível prática de poluição sonora decorrente da realização de 
eventos na quadra esportiva da Escola ABA – Associação Brasil-América para 
Educação e Intercâmbio Cultural, localizada na Av. Conselheiro Rosa e Silva, nº 
1510, Bairro dos Aflitos, Recife/PE 
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